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Lula regulamenta iniciativas para
melhorar o acesso à alimentação

São Paulo decreta emergência
após atingir 300 casos de

dengue por 100 mil
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O Governo de São Paulo,
por meio da Secretaria de Esta-

do da Saúde, anunciou o decre-
to de emergência em saúde pú-

blica para a dengue na terça-
feira (5), após o Centro de Ope-
rações de Emergências (COE)
recomendar a medida, uma vez
que o Estado atingiu 300 casos
confirmados da doença por 100
mil habitantes na segunda-fei-
ra (4).

O decreto permitirá que Es-
tado e municípios implementem
ações com maior agilidade e,
também, possa receber recursos
adicionais do governo federal.
Cada município, a partir da análi-
se de seu cenário epidemiológi-
co, poderá utilizar a medida es-
tadual para decretar emergência
em âmbito local.            Página 2

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva regulamentou, na terça-
feira (5), a nova composição da
cesta básica de alimentos e o
Programa Cozinha Solidária, que
fornecerá alimentação gratuita a
pessoas em situação de rua e de
insegurança alimentar. Os decre-
tos foram assinados durante a
reunião plenária do Conselho
Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea), no
Palácio do Planalto.

No evento, Lula reafirmou
que o combate à fome é a pri-
oridade do seu governo. “Nós
precisamos ter consciência de
que o problema não é de falta
de alimento, é falta de recur-
sos para as pessoas terem
acesso a alimentos”, disse,
destacando a alta produtivida-
de de alimentos no país, mas

lembrando também que é im-
portante garantir a circulação
de dinheiro para que o setor
produtivo seja estimulado.

Lula também destacou a
necessidade de educação para
evitar a obesidade. “Tem uma
outra doença chamada obesi-
dade, que é a falta de educa-
ção alimentar”, disse.

O presidente ainda cobrou
dos ministros que não criem
problemas burocráticos, em
qualquer instância do governo.
“Eu quero chamar atenção que
o nosso problema só não dará
certo só não será resolvido se
a gente virar burocrata, se a
gente virar preguiçoso e a gen-
te não trabalhar. Nós temos
todos os instrumentos para
acabar com a fome nesse
país”, disse Lula.     Página 3

Presidente do
Banco Central

vê curva
“benigna”
de inflação
O presidente do Banco

Central (BC), Roberto Campos
Neto, disse na segunda-feira (4)
que a curva da inflação no país
está seguindo uma trajetória
“benigna”. De acordo com ele,
o setor que demanda mais aten-
ção é o do serviços, que “co-
meçou a pressionar um pouco”
os preços.

“A gente precisa ver qual é
a dinâmica [da inflação do se-
tor] de serviço. A gente fez vá-
rias análises sobre a dinâmica
de inflação de serviço e enten-
de que não tem nada, hoje, que
acenda nenhum tipo de luz ver-
melha, mas que a gente precisa
estar atento”, disse, em evento
na Associação Comercial de
São Paulo (ACSP), na capital
paulista.

Campos Neto ressaltou
que, apesar de o Banco Central
já ter manifestado que perse-
guirá a meta de inflação à risca,
o mercado ainda mantém uma
expectativa futura de inflação
acima da meta.

“Curiosamente, apesar do
Banco Central ter sinalizado
muito e ter focado muito na
mensagem que nós vamos per-
seguir a meta, as expectativas
de inflação estão mais ou me-
nos estáveis para dois, três
anos à frente, em um nível que
é acima da meta, de 3,5%”.

De acordo com o presiden-
te do BC, a projeção fora da
meta feita pelo mercado pode
ser explicada por vários fatores,
entre eles, a percepção da ne-
cessidade de mais controle fis-
cal: “está ligado a vários fato-
res. Tem um pedaço que é uma
percepção de que precisa ain-
da fazer a convergência fiscal”.

O presidente do BC, desta-
cou também que a taxa básica
de juros no Brasil ainda está
elevada, mas tem diminuído em
relação aos demais países emer-
gentes.

“Quando a gente compara
as taxas de juros reais no Brasil
com outros países, a gente che-
ga à conclusão de que ela é mais
alta, infelizmente, do que gran-
de parte dos países, mas essa
diferença é menor do que foi no
passado”, disse.

“Quando a gente olha, por
exemplo, em comparação com
os emergentes, a gente vê a taxa
de juros, por exemplo, abaixo
do México”, acrescentou.
(Agência Brasil)
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Cereja do bolo: corrida principal conclui fim de semana
movimentado

Esporte
Domingo de emoção e homenagens tem
vitória de Felipe Baptista na Stock Car

A etapa de abertura da
temporada 2024 da Stock Car
Pro Series foi concluída no
especial domingo (3) com
atuação impecável de Felipe
Baptista no Autódromo In-
ternacional Ayrton Senna, em
Goiânia (GO). O jovem de
apenas 20 anos construiu
ainda o sábado uma vitória
maiúscula, quando garantiu
a pole position da corrida
principal. Na quente tarde, o
novo piloto da Crown Racing
liderou praticamente de pon-
ta a ponta a bordo do Toyota
Corolla #121, não deu chan-
ces aos adversários e con-
quistou seu segundo triunfo
na Stock Car, voltando ao
topo do pódio depois de ter-
minar na primeira posição em
dezembro de 2022, em Inter-
lagos.

Felipe Massa também co-
meçou muito bem a tempora-
da e finalizou o domingo no
pódio, na segunda colocação
com a TMG Racing, coirmã da
Crown Racing. Gabriel Casa-
grande (A.Mattheis Vogel)
consolidou um fim de sema-
na muito forte e, depois do
top-5 na corrida Sprint, de
sábado, cruzou a linha de
chegada na prova principal
na terceira colocação, em
posição que coloca o atual
campeão na liderança da ta-
bela, com 111 pontos.

Em excepcional recupera-
ção após ter largado em 20º,
Rubens Barrichello (Mobil
Ale Full Time) finalizou o do-
mingo em quarto lugar pouco
depois de viver outro grande
momento e receber o título de
Cidadão Honorário de Goiás,
em razão dos seus feitos e do
seu amor pelo Estado.

Lucas Foresti (A. Mat-
theis Vogel) foi o quinto me-

lhor colocado, com Julio Cam-
pos (Pole Motorsport) em sex-
to, concluindo um grande fim
de semana. Nelson Piquet Jr.
(Cavaleiro Sports), Bruno Bap-
tista (RCM Motorsport), Átila
Abreu (Pole) e Dudu Barriche-
llo (Mobil Ale) completaram a
relação dos dez primeiros colo-
cados.

O domingo que marcou a
80ª corrida da história da Stock
Car em Goiânia foi de muitas e
merecidas homenagens a duas
lendas do esporte a motor bra-
sileiro: Wilson Fittipaldi Júnior
— que levou o nome da etapa
deste fim de semana — e Gil de
Ferran, que nos deixaram há tão
pouco tempo. Muito emociona-
do e em lágrimas, o filho de Wil-
sinho, Christian Fittipaldi, trou-
xe o histórico capacete da pri-
meira corrida do pai na Fórmula
1, enquanto Rubens Barrichello
correu em Goiânia com o design
de capacete que foi uma das
muitas marcas deixadas pelo
igualmente inesquecível Gil.

Como foi a corrida — Em
novo formato, a Stock Car par-
tiu para a principal corrida do
fim de semana, com 50 minutos
mais uma volta de duração. Fe-
lipe Baptista largou da pole po-
sition e sustentou a liderança,
tendo em seu encalço os expe-
rientes Felipe Massa, Ricardo
Maurício e Daniel Serra.

Mesmo sendo uma prova
mais longa, os pilotos não eco-
nomizaram nas muitas batalhas
por posição, várias trazendo
três carros andando lado a lado.
Alheio às disputas, Felipe Bap-
tista impôs forte ritmo e abriu
uma vantagem considerável,
que foi mantida mesmo depois
das paradas para troca de
pneus. Antes da abertura da ja-
nela, o safety car interveio após
princípio de incêndio no carro

de Gaetano Di Mauro.
Felipe Massa ratificou a boa

performance na classificação e
na corrida e segurou a segun-
da colocação. O mesmo, con-
tudo, não aconteceu com Ricar-
do Maurício, que depois do pit-
stop teve a roda traseira direita
solta, perdendo a chance de
marcar seu 90º pódio na Stock
Car. Em fim de semana extrema-
mente sólido, Gabriel Casa-
grande subiu para terceiro e
apontou para a liderança geral
do campeonato. Na grande es-
calada da etapa, Rubens Barri-
chello conquistou 16 posições
e pulou de 20º para quarto lu-
gar na pista onde já venceu oito
vezes, e Lucas Foresti, compa-
nheiro de equipe de Casagran-
de, concluiu o top-5.

Começo positivo — Vence-
dor neste domingo, Felipe Bap-
tista ressaltou a estreia muito
boa com o Toyota Corolla da
Crown Racing, abrindo assim
de forma muito forte e sólida a
temporada 2024. “Foi um fim de
semana maravilhoso em minha

nova casa. E só quero agrade-
cer a todos eles, que entrega-
ram um carro incrível. Adminis-
trei muito os pneus, tinha to-
dos os 44 pushes guardados
para hoje e ainda sobraram 11
no carro. Consegui um ritmo
legal na largada e relargadas. É
o início de uma temporada no
que, com certeza, vamos estar
lá na frente até o fim brigando
pelo título”, comemorou.

Quem também abriu da me-
lhor forma 2024 foi o atual cam-
peão. Na defesa do título, Ga-
briel Casagrande manteve a
consistência de todo o fim de
semana e concluiu a jornada em
Goiânia como o maior pontua-
dor e, consequentemente, na li-
derança da tabela. “Foi do jeito
que a gente queria, começamos
muito bem. Faltam 11 etapas.
Vamos construindo o campeo-
nato e, tenho certeza, estare-
mos brigando lá no fim. O re-
gulamento, para mim, ficou mui-
to bom, agradou muito. Valori-
za a performance e a equipe que
está melhor preparada, e torna

ainda mais importante a clas-
sificação”, analisou.

Felipe Massa foi outro pi-
loto que iniciou o ano em
grande forma. O piloto da
TMG Racing conquistou seu
quarto pódio seguido em eta-
pas da Stock Car e, depois do
segundo lugar, projeta um
2024 vencedor. “É um resul-
tado maravilhoso. Fim de se-
mana muito bom, com segun-
do lugar na classificação e
hoje, na corrida principal. Es-
tamos muito bem no campeo-
nato. É uma outra história co-
meçar tão bem. Vamos lutar
por mais um pódio na próxi-
ma corrida”, concluiu.

A classificação extraofici-
al do campeonato mostra Ga-
briel Casagrande em primeiro,
com 111 pontos, enquanto Ju-
lio Campos aparece em se-
gundo lugar, com 105. Felipe
Baptista fecha o fim de sema-
na em terceiro, com 94. Lucas
Foresti vem em quarto, com
91, e Bruno Baptista vem em
quinto, com 83, somente um a
menos que Rubens Barriche-
llo e Felipe Massa, empata-
dos com 82. Rafael Suzuki
soma 74, com Nelson Piquet
Jr. em nono, com 73 tentos. E
o estreante Zezinho Muggia-
ti completa a relação dos dez
primeiros no seu primeiro fim
de semana como piloto titular
da Stock Car. O curitibano
marcou 68 pontos.

A Stock Car Pro volta a
acelerar dentro de três sema-
nas para a disputa da segun-
da etapa da temporada, entre
22 e 24 de março, no mesmo
fim de semana de abertura da
temporada 2024 do BRB Fór-
mula 4 Brasil, tendo como pal-
co o Autódromo Velocitta, em
Mogi Guaçu, no interior de
São Paulo.

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA)
– considerado a inflação oficial do
país – teve redução de 3,8% para
3,76% este ano. A estimativa está
no Boletim Focus da terça-feira (5),
pesquisa divulgada semanalmente

Mercado reduz para 3,76%
previsão de inflação em 2024

pelo Banco Central (BC) com a ex-
pectativa de instituições financei-
ras para os principais indicadores
econômicos.

Para 2025, a projeção da infla-
ção permaneceu em 3,51%. Para
2026 e 2027, as previsões são de
3,5% para os dois anos. Página 3

Instituto Nacional de
Cardiologia alerta para
aumento da obesidade
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O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Estado da
Saúde, anunciou o decreto de
emergência em saúde pública
para a dengue na terça-feira (5),
após o Centro de Operações de
Emergências (COE) recomendar
a medida, uma vez que o Estado
atingiu 300 casos confirmados da
doença por 100 mil habitantes na
segunda-feira (4).

O decreto permitirá que Esta-
do e municípios implementem
ações com maior agilidade e, tam-
bém, possa receber recursos adi-
cionais do governo federal. Cada
município, a partir da análise de
seu cenário epidemiológico, po-
derá utilizar a medida estadual
para decretar emergência em âm-
bito local.

Durante reunião do COE, na
Sala de Situação da Secretaria de
Estado da Saúde, a secretária da
pasta em exercício, Priscilla Per-

dicaris, apresentou os próximos
passos. “O decreto é mais uma
iniciativa do Estado dentro de um
planejamento de ações, iniciado
no ano passado, para assegurar
a assistência aos municípios e à
população. Usaremos os recur-
sos disponíveis para combater o
Aedes aegypti”.

Segundo portaria do gover-
no federal, os incrementos finan-
ceiros para emergências deverão
ser enviados ao Estado, a partir
de agora, para investimento em
vigilância em saúde, atenção pri-
mária e atenção especializada. Em
São Paulo, os recursos serão des-
tinados, prioritariamente, para
aquisição de máquinas de nebu-
lização e insumos, contratação de
pessoas e ampliação da capaci-
dade da rede.

“O monitoramento realizado
pelo Estado, desde o ano passa-
do, apontava aumento expressi-

vo no número de casos e a ante-
cipação dos registros em cerca
de dois meses. Esse trabalho per-
mitiu que uma série de ações fos-
se tomada, evitando cenários
mais críticos como os enfrenta-
dos pelos estados vizinhos”, res-
saltou Esper Kallás, diretor do
Instituto Butantan, durante reu-
nião do COE.

Segundo Regiane de Paula,
coordenadora em saúde da Co-
ordenadoria de Controle de Do-
enças (CCD), foi apresentado o
Plano de Ação à Emergência em
Saúde Pública, que aborda uma
sequência de ações diferencia-
das e construídas a partir da ex-
periência no enfrentamento das
transmissões anuais de dengue.
“O plano foi construído de ma-
neira técnica e seguindo critéri-
os epidemiológicos, sempre se
baseando na ciência. Ele nos nor-
teará em ações dos principais ei-
xos envolvidos no controle das
arboviroses: vigilâncias epidemi-
ológica, laboratorial e sanitária,

controle vetorial, a assistência à
saúde, educação/comunicação e
mobilização social, para os diver-
sos cenários de transmissão, tan-
to municipal, quanto regional e
estadual”.

Para priorizar a transferência
de pacientes na rede estadual,
que necessitem de leitos de alta
complexidade, a Secretaria de
Estado atualizou a orientação
para a Central de Regulação de
Ofertas de Serviços de Saúde
(Cross), para que todos os paci-
entes suspeitos para dengue te-
nham prioridade.

Dados atualizados até 4 de
março mostram que 131 municí-
pios do Estado registraram mais
de 300 casos por 100 mil habitan-
tes. Ao todo, 22 municípios pau-
listas decretaram emergência.

Ações integradas
O Plano Estadual de Contin-

gência das Arboviroses Urbanas,
lançado em 2023 e amplamente
divulgado aos municípios, tem

sido apontado por especialistas
como o principal responsável
pelos resultados alcançados em
São Paulo.

Entre as principais ações, a
SES capacitou todos os agentes
de saúde e endemias por meio de
cursos e treinamentos online
para manejo clínico. organização
dos serviços, e atendimento para
arboviroses, no ano passado.

Atividades educativas em es-
colas, rodovias e pontos de gran-
de circulação como estações de
trem e metrô, e campanha no car-
naval, também foram promovidas.

Em 6 de fevereiro, o Governo
criou o Centro de Operações de
Emergências (COE) e a sala de
situação, com a participação de
oito secretarias, Cosems e Exér-
cito. No mesmo mês, antecipou
o pagamento de R$ 205 milhões
do IGM SUS Paulista aos 645 mu-
nicípios.

Para ampliar a transparência
no acesso aos dados, o Governo
lançou duas importantes ferra-

mentas: o Painel de Monitora-
mento da Dengue (dengue. sau-
de. sp.gov.br) e o portal www.
dengue100 duvidas.sp.gov.br.

A SES também investiu, no
início do ano, para dar agilida-
de no resultado dos testes em
até 70%, no Instituto Adolfo
Lutz (IAL), com automatização
dos exames com novos equi-
pamentos.

Responsáveis pelas ações de
campo de combate aos vetores
da dengue, os municípios rece-
beram, desde o ano passado, su-
porte de mais de 600 equipamen-
tos portáteis de fumacê para
apoio às prefeituras.

Na última semana, a campa-
nha publicitária “A água mais
mortal pode estar no seu quin-
tal” entrou no ar em diferentes
mídias, TV, rádio, internet etc.

Na última sexta-feira (1), o
Governo promoveu o DIA D com
a adesão de mais de 450 municí-
pios e em cerca de cinco mil es-
colas públicas do Estado.

Duas em cada três mulheres já
sofreram assédio na cidade de São Paulo

Duas em cada três mulheres
já sofreram algum tipo de assédio
na capital paulista, número que
representa cerca de 3,4 milhões de
pessoas. O local em que elas per-
cebem maior risco de serem asse-
diadas é o transporte público. Os
dados são da pesquisa Viver em
São Paulo: Mulheres, realizada
pela Rede Nossa São Paulo em
parceria com o instituto Inteligên-
cia em Pesquisa e Consultoria
Estratégica (Ipec).

Lançado nesta terça-feira (5),
o levantamento apresenta a per-
cepção dos moradores e morado-
ras de São Paulo sobre temas
como divisão de tarefas domés-
ticas, violência e assédio contra
as mulheres.

Questionadas sobres tipos
de assédio que já sofreram, 53%
das entrevistadas apontaram
gestos, olhares incômodos ou
comentários invasivos; 44% já

sofreram assédio no transporte
público e 29% dentro do ambien-
te de trabalho. Entre as entrevis-
tadas, 25% disseram que já fo-
ram agarradas, beijadas ou des-
respeitadas em outra situação
sem o seu consentimento; 15%
sofreram assédio dentro do
transporte particular; e 13% das
mulheres dizem que já sofreram
assédio no ambiente familiar.

A maior parte das mulheres
acredita que corre mais risco de
sofrer assédio no transporte pú-
blico (37%), seguido da rua
(24%), bares e casas noturnas
(10%) e pontos de ônibus (8%).

Para 49% do total de entrevis-
tados (homens e mulheres), o au-
mento da pena dos agressores é a
medida prioritária para combater
o assédio e a violência contra a
mulher. A segunda medida mais
mencionada é a ampliação dos
serviços de proteção (37%). Em

seguida, vem a criação de novas
leis (35%) e agilizar o andamento
da investigação (30%).

As mulheres são totalmente
responsáveis ou assumem a mai-
or parte das tarefas domésticas
em 41% dos lares do município
de São Paulo. Também em uma
parcela de 41% das residências
as tarefas são divididas igualmen-
te entre homens e mulheres.

A pesquisa concluiu que a
diferença de percepção sobre a
divisão de tarefas domésticas
entre homens e mulheres é laten-
te. Para 32% das mulheres, esse
tipo de serviço é dividido igual-
mente; entre os homens, o per-
centual sobe para 50%.

Além disso, 4% dos homens
e 13% das mulheres dizem que a
realização de tarefas domésticas
é responsabilidade apenas das
mulheres; na pesquisa do ano
passado, esse percentual era de

12% e 19%, respectivamente.
As tarefas domésticas mais

realizadas pelas mulheres são lim-
par a casa, preparar as refeições
e lavar a louça. Entre os homens,
as tarefas mais realizadas são a
manutenção da casa, tirar o lixo e
organizar a casa.

De acordo com a Rede Nossa
São Paulo, o estudo mostrou que
as mulheres se responsabilizam
mais pelas tarefas do cotidiano,
incluindo o cuidados com os fi-
lhos, e os homens se dedicam
mais aos afazeres complementa-
res, como consertos em geral e
organização.

“A percepção captada pela
série histórica confirma a sobre-
carga do cotidiano feminino e
não mostra sinais de mudanças
significativas em relação ao es-
tereótipo do papel de cada gêne-
ro no dia a dia do lar”, diz a enti-
dade, em nota. (Agência Brasil)

Estado tem mais de 15 mil vagas
de emprego abertas

O estado de São Paulo tem
atualmente 15.704 vagas de em-
prego disponíveis pelos Postos
de Atendimento ao Trabalhador
(PATs), da Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico.

São 7.290 vagas na capital
paulista e na Grande São Paulo.
Já no interior, há 7.986 postos dis-
poníveis, e no litoral, 428.

Além da região metropolita-
na de São Paulo, destacam-se

as regiões administrativas de
Campinas, com 3.360 oportuni-
dades de emprego; e a de Soro-
caba, com 1.042.

Elas são seguidas pelas regi-
ões de Araçatuba, que tem 630
vagas disponíveis; pela de Ara-
raquara, com 581; e São José do
Rio Preto, com 424 oportunida-
des abertas.

Ao todo, são mais de 500 pro-
fissões com vagas disponíveis.

As ocupações com o maior nú-
mero de postos abertos são as
de Auxiliar de Logística, Opera-
dor de Telemarketing Receptivo,
Atendente de Lanchonete, Ali-
mentador de Linha de Produção
e Faxineiro.

Os números de vagas de em-
prego são atualizados diariamen-
te pela Secretaria do Desenvol-
vimento Econômico.

Além das vagas, os PATs

também oferecem atendimento e
serviços gratuitos para trabalha-
dores, como a habilitação ao Se-
guro-Desemprego e a emissão da
Carteira de Trabalho.

Para mais informações,
você pode acessar o Portal do
Governo de São Paulo, procu-
rar o Posto de Atendimento ao
Trabalhador mais próximo de
você ou a prefeitura do seu
município.

USP tem 72 horas para matricular
aluno rejeitado em avaliação de cota

A Universidade de São Paulo
(USP) tem prazo de 72 horas para
restabelecer a matrícula do estu-
dante Glauco Dalalio do Livra-
mento, de 17 anos, na Faculdade
de Direito. Ele fora aprovado em
primeira chamada pelo Provão
Paulista, mas não foi considera-
do pardo pela Comissão de He-
teroidentificação da USP. A rejei-
ção o fez perder a matrícula.

Ontem, o juiz Radolfo Ferraz
de Campos, da 14ª Vara da Fa-
zenda Pública de São Paulo con-
cedeu liminar determinando o
restabelecimento da matrícula na
instituição no prazo de três dias.
O magistrado entendeu que a
avaliação feita pela comissão
“ofendeu a isonomia”, pois foi
realizada por meio de fotografia e
de conversa com o candidato por
videochamada pela internet.

Glauco Dalalio do Livramen-
to mora em Bauru, distante cerca
de 330 quilômetros da capital
paulista, e concorreu a uma vaga
para estudantes egressos do en-

sino público e autodeclarados
PPIs – pretos, pardos e indíge-
nas. No ato da inscrição, ele se
declarou pardo.

O relatório da Comissão de
Heteroidentificação, feito com
base na avaliação fotográfica e
na entrevista pela internet, o
apontou como um candidato de
“pele clara, boca e lábios afila-
dos, cabelos lisos, não apresen-
tando o conjunto de característi-
cas de pessoa negra”.

“Ao que parece, não se que-
rendo aqui pura e singelamente
substituir as bancas julgadoras
administrativas (a de origem, que
decidiu por maioria, e a recursal,
à unanimidade), não se pode
mesmo olvidar que o autor é sim-
plesmente filho de pessoa de raça
negra, e eventualmente imagens
que ora o favoreçam, ora não, na
conclusão de pertencimento à
raça negra, seja preta ou parda,
não parece aqui ser um critério
razoável em contexto como este,
quanto menos para aferição à dis-

tância”, diz parte do despacho do
juiz.

Na semana passada, a defe-
sa do estudante acionou a Justi-
ça ao alegar que a avaliação de
heteroidentificação dos candida-
tos não seguia critérios iguais,
uma vez que os egressos do ves-
tibular próprio da USP eram ava-
liados de forma presencial, en-
quanto os oriundos de outros
vestibulares, como foi o caso de
Glauco, passariam pelo proces-
so de avaliação de forma remota.
A reitoria da universidade estu-
da agora modificar o sistema de
avaliação de cotistas estenden-
do o modelo presencial a todos
os candidatos.

“Há, pois, prova indicativa da
probabilidade do direito alegado.
O perigo da demora é inerente à
própria exclusão do curso uni-
versitário para a qual, inclusive,
já tinha se pré-matriculado, dada
a sequência que terá, o que po-
derá implicar prejuízo irreversí-
vel”, concluiu o juiz.

Em nota, a Universidade de
São Paulo diz que cumprirá
“quaisquer ordens judiciais e que
apresentará em juízo “todas as
informações que explicam e fun-
damentam o procedimento de
heteroidentificação”.

Também na USP, mas no cur-
so de medicina, Alison dos San-
tos Rodrigues, de 18 anos, auto-
declarado pardo e que obteve
classificação pelo Provão Paulis-
ta, teve a matrícula cancelada
após a Comissão de Heteroiden-
tificação concluir que ele não é
pardo.

A 2ª Vara Cível do município
de Cerqueira César, interior pau-
lista, onde Alison reside, deu pra-
zo de cinco dias para a USP expli-
car a razão de ter rejeitado a au-
todeclaração, o que o levou a
perder a vaga no curso.

A Justiça determinou ainda
multa diária de R$ 500, limitada a
R$ 20 mil, caso a ordem seja des-
cumprida pela instituição de en-
sino. (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Dia Internacional da Mulher [8 março 2024] : somente 12 mu-

lheres - num total de 55 cadeiras - são vereadoras no maior e mais
importante parlamento municipal brasileiro

.
PREFEITURA (São Paulo)
Dia internacional da mulher [8 março 2024] : esposa do Nunes

e 1ª dama paulistana, Regina Nunes pode fazer diferença na cam-
panha [2024] pela reeleição do marido ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Dia internacional da mulher [8 março 2024] : somente 25 mulhe-

res - num total de 94 cadeiras - são deputadas no maior e mais
importante parlamento estadual brasileiro

.
GOVERNO (São Paulo)
Dia internacional da mulher [8 março 202] :  esposa do Tarcísio

e 1ª dama do Estado, Cristiane Freitas poderá fazer diferença na
campanha [2026] pela reeleição do marido ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Dia internacional da mulher [8 março 2024] : somente 14 mulhe-

res são deputadas - num total de 70 cadeiras pelo Estado de São
Paulo - na Câmara de deputados(as) federais

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Dia internacional da mulher [8 março 2024] : esposa do Lula e

1ª dama do país, Rosângela da Silva poderá fazer diferença na
campanha [2026] pela reeleição do marido ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Dia internacional da mulher [8 março 2024] : somente 6 mulhe-

res são dirigentes nacionais do total de 29 partidos políticos bra-
sileiros [pessoas jurídicas de direito privado]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Dia internacional da mulher [8 março 2024] : somente uma mu-

lher é ministra no Supremo Tribunal Federal brasileiro, num total
de 11 cadeiras. Lula já indicou 2 homens

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara
SP) e Colar de Honra ao Mérito (Assembleia SP) como referência
das Liberdades Concedidas por DEUS



Lula regulamenta iniciativas para
melhorar o acesso à alimentação
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva regulamentou, na terça-
feira (5), a nova composição da
cesta básica de alimentos e o Pro-
grama Cozinha Solidária, que for-
necerá alimentação gratuita a
pessoas em situação de rua e de
insegurança alimentar. Os decre-
tos foram assinados durante a
reunião plenária do Conselho
Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea), no
Palácio do Planalto.

No evento, Lula reafirmou
que o combate à fome é a priori-
dade do seu governo. “Nós pre-
cisamos ter consciência de que o
problema não é de falta de alimen-
to, é falta de recursos para as
pessoas terem acesso a alimen-
tos”, disse, destacando a alta
produtividade de alimentos no
país, mas lembrando também que
é importante garantir a circulação
de dinheiro para que o setor pro-
dutivo seja estimulado.

Lula também destacou a ne-
cessidade de educação para evi-
tar a obesidade. “Tem uma outra
doença chamada obesidade, que
é a falta de educação alimentar”,
disse.

O presidente ainda cobrou
dos ministros que não criem pro-
blemas burocráticos, em qual-
quer instância do governo. “Eu

quero chamar atenção que o nos-
so problema só não dará certo
[só não será resolvido] se a gen-
te virar burocrata, se a gente vi-
rar preguiçoso e a gente não
trabalhar. Nós temos todos os
instrumentos para acabar com
a fome nesse país”, disse Lula.
“É um compromisso de vida a
gente acabar com essa maldita
doença chamada fome, que não
deveria existir num país agrícola
como o Brasil”, acrescentou o pre-
sidente.

O Cozinha Solidária é coorde-
nado pelo Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS).
Com a regulamentação do progra-
ma, a pasta também anunciou R$
30 milhões em recursos para ofer-
ta de refeições, que serão desti-
nados às entidades gestoras des-
tes equipamentos, por meio de
editais de chamada pública.

Criadas em julho de 2023 , por
meio da Lei 14.628/2023, as cozi-
nhas solidárias surgiram a partir
de iniciativas da sociedade civil
e de movimentos populares que,
especialmente durante a pande-
mia de covid-19, se articularam e
criaram espaços para preparo e
distribuição de refeições, em res-
posta à realidade da fome que se
acentuou naquele período.

A regulamentação garante a
implementação e operacionaliza-
ção do programa. O MDS já ma-
peou 2,77 mil cozinhas solidárias
pelo país, que funcionam também
por meio da articulação entre vá-
rias iniciativas, como agricultura
familiar, agricultura urbana, hor-
tas comunitárias e o Programa de
Aquisição de Alimentos (PAA).

O texto aponta iniciativas que
passarão a ser atendidas em todo
o território nacional e determina
modalidades de apoio do gover-
no federal, critérios para partici-
pação, princípios, diretrizes e fi-
nalidades, com base em critérios
de segurança alimentar e nutrici-
onal.

Cesta básica
De acordo com o governo, a

nova composição da cesta bási-
ca de alimentos está alinhada
com as recomendações e princí-
pios dos guias alimentares brasi-
leiros do Ministério da Saúde,
que definem as diretrizes oficiais
sobre alimentação saudável para
a população. A regulamentação
insere na cesta mais alimentos in
natura ou minimamente proces-
sados, além de contemplar pro-
dutos regionalizados.

“O intuito é evitar a ingestão
de alimentos ultraprocessados,

que, conforme apontam evidên-
cias científicas, aumentam a pre-
valência de doenças cardiovas-
culares, diabetes, obesidade, hi-
pertensão e diversos tipos de
câncer”, explica comunicado da
Presidência.

Com a nova composição, a
cesta básica terá alimentos de dez
grupos diferentes: feijões (legu-
minosas); cereais; raízes e tubér-
culos; legumes e verduras; frutas;
castanhas e nozes (oleaginosas);
carnes e ovos; leites e queijos;
açúcares, sal, óleo e gorduras;
café, chá, mate e especiarias.

O governo não esclareceu,
entretanto, se essa nova compo-
sição da cesta básica será incluí-
da na regulamentação da Refor-
ma Tributária, modificando os ali-
mentos que terão alíquota zero,
além da cesta básica nacional apro-
vada pelo Congresso Nacional.

O ministro do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome, Welling-
ton Dias, disse que essa decisão
passa por um diálogo com o Con-
gresso e defende que a cesta bá-
sica definida no decreto assina-
do hoje seja referência para as
isenções. “Toda a defesa do pre-
sidente Lula é para que os alimen-
tos que são essenciais ao nosso
povo, a cesta básica como é co-

nhecida, ela não seja tributada.
Ou seja, seja isenta de tributos
exatamente para impactar num
custo mais baixo para a alimenta-
ção da nossa população”, disse.

O novo texto também trata da
criação de sistemas alimentares
saudáveis e sustentáveis, da
proteção de uma alimentação
adequada e saudável, da saúde,
do meio ambiente, e da geração
de renda para pequenos produ-
tores rurais. O decreto prevê que,
sempre que possível, deverão ser
priorizados alimentos agroecoló-
gicos, produzidos na mesma re-
gião em que serão consumidos e
oriundos da agricultura familiar.

A presidente do Conselho
Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, Elisabetta Reci-
ne, participa da abertura da 1ª
Reunião Plenária Ordinária do
Conselho, no Palácio do Planal-
to. Foto: Marcelo Camargo/
Agência Brasil

Consea
Ainda durante o evento, a

presidente do Consea, Elisabet-
ta Recine, entregou a Lula um
documento com 248 propostas
aprovadas na 6ª Conferência Na-
cional de Segurança Alimentar e
Nutricional para subsidiar o go-
verno na elaboração do 3º Plano

Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, para o período
de 2024 a 2027.

Além das propostas, foi en-
tregue ao presidente o manifesto
“Erradicar a Fome e Garantir Di-
reitos com Comida de Verdade,
Democracia e Equidade”, que
sintetiza a mensagem dos parti-
cipantes da conferência quanto
aos desafios da sociedade para a
erradicação da fome e garantia de
direitos de uma alimentação ade-
quada.

O Consea é um órgão de as-
sessoramento imediato à Presi-
dência da República, composto
por dois terços de representan-
tes da sociedade civil e um terço
de representantes governamen-
tais, com caráter consultivo. De-
sativado no início de 2019 pelo
governo anterior, o Consea foi
reativado pelo presidente Lula em
fevereiro do ano passado.

O conselho integra o Sistema
Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Sisan), respon-
sável pela gestão de políticas
públicas e articulação entre as
três esferas de governo - federal,
estadual e municipal, com a par-
ticipação da sociedade civil, para
a implementação e execução das
políticas voltadas para o setor.
(Agência Brasil)

Mercado reduz para 3,76% previsão de inflação em 2024
A previsão do mercado finan-

ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) – considerado a inflação
oficial do país – teve redução de
3,8% para 3,76% este ano. A esti-
mativa está no Boletim Focus
desta terça-feira (5), pesquisa di-
vulgada semanalmente pelo Ban-
co Central (BC) com a expectati-
va de instituições financeiras
para os principais indicadores
econômicos.

Para 2025, a projeção da in-
flação permaneceu em 3,51%.
Para 2026 e 2027, as previsões são
de 3,5% para os dois anos.

A estimativa para 2024 está
dentro do intervalo da meta de
inflação que deve ser persegui-
da pelo BC. Definida pelo Con-
selho Monetário Nacional
(CMN), a meta é 3% para este
ano, com intervalo de tolerância
de 1,5 ponto percentual para cima

ou para baixo. Ou seja, o limite
inferior é 1,5% e o superior 4,5%.
Para 2025 e 2026, as metas de in-
flação estão fixadas em 3%, com
a mesma tolerância.

Em janeiro, pressionada pela
alta dos alimentos, a inflação do
país foi 0,42%, abaixo do apura-
do em dezembro, de 0,56%, de
acordo com o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).
Em 12 meses, o IPCA soma 4,51%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros - a Selic - definida
em 11,25% ao ano pelo Comitê
de Política Monetária (Copom).
O comportamento dos preços já
fez o BC cortar os juros pela quin-
ta vez consecutiva, em um ciclo
que deve seguir com cortes de
0,5 ponto percentual nas próxi-

mas reuniões. A segunda reunião
do ano do Copom está marcada
para 19 e 20 de março.

Em comunicado, o Copom
indicou que esse é o ritmo apro-
priado para manter a política
monetária contracionista “ne-
cessária para o processo desin-
flacionário”. O órgão informou
que a interrupção dos cortes de-
penderá do cenário econômico
“de maior prazo”.

De março de 2021 a agosto
de 2022, o Copom elevou a Selic
por 12 vezes consecutivas, num
ciclo de aperto monetário que
começou em meio à alta dos pre-
ços de alimentos, de energia e de
combustíveis. Por um ano, de
agosto de 2022 a agosto de 2023,
a taxa foi mantida em 13,75% ao
ano, por sete vezes seguidas.

Antes do início do ciclo de
alta, a Selic tinha sido reduzida
para 2% ao ano, no nível mais

baixo da série histórica iniciada
em 1986. Por causa da contração
econômica gerada pela pandemia
de covid-19, o Banco Central ti-
nha derrubado a taxa para esti-
mular a produção e o consumo.
A taxa ficou no menor patamar
da história de agosto de 2020 a
março de 2021.

Para o mercado financeiro, a
Selic deve encerrar 2024 em 9%
ao ano. Para o fim de 2025, a esti-
mativa é que a taxa básica caia
para 8,5% ao ano e se mantenha
nesse patamar em 2026 e 2027.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços,
porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic, os
bancos consideram outros fato-
res na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores,

como risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.
Desse modo, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expansão
da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédi-
to fique mais barato, com incen-
tivo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a ativida-
de econômica.

PIB e câmbio
Já a projeção das instituições

financeiras para o crescimento da
economia brasileira neste ano
subiu de 1,75% para 1,77%. Para
2025, a expectativa para o Produ-
to Interno Bruto (PIB) - a soma
de todos os bens e serviços pro-

duzidos no país - é de crescimen-
to de 2%. Para 2026 e 2027, o mer-
cado financeiro projeta expansão
do PIB também em 2%, para os
dois anos.

No ano passado, a economia
brasileira cresceu 2,9%, de acor-
do com o IBGE. Em 2022, o PIB
havia sido 3%. A alta em 2023 foi
puxada pelo crescimento recorde
de 15,1% do setor agropecuário,
o maior avanço desde o início da
série histórica da pesquisa, em
1995. Também apresentaram au-
mentos os setores da indústria
(1,6%) e de serviços (2,4%).

No caso do dólar, a previsão
de cotação está em R$ 4,93 para o
fim deste ano. No fim de 2025, a
previsão é que a moeda america-
na fique em R$ 5. (Agência Brasil)

O vice-presidente da Repú-
blica e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Geraldo Alckmin, afir-
mou na terça-feira, (5) que, en-
tre as prioridades atuais do go-
verno, no âmbito da economia,
estão o fortalecimento de acor-
dos comerciais com países vi-
zinhos e o fomento da indús-
tria através da digitalização e
desburocratização. A declara-
ção foi dada durante a abertura
do 1º Encontro Nacional da In-
dústria e Serviços, realizado na
sede da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo
(Fiesp). Participam do evento,
que será encerrado ao fim da
tarde, 30 entidades setoriais,
que representam aproximada-
mente 6 mil companhias.

“O presidente Lula recome-
çou a inserção do Brasil no mer-
cado global começando pelos
vizinhos, aqui pela América do
Sul. O mundo, embora seja glo-
balizado, o comércio é muito in-
trarregional. Se a gente pegar
Canadá, Estados Unidos e Mé-
xico, 50% é entre eles. Se pegar
a União Europeia, 60% é entre
eles”, disse.

“Precisamos recuperar os
vizinhos, retomar as exporta-
ções e o comércio na nossa re-
gião. Na América Latina, é 26%
somente o comércio intrarregi-
onal. Então, a primeira boa no-
tícia foi a ampliação do Merco-
sul. Eram quatro países e in-
gressou a Bolívia. Depois de 12
anos, o Mercosul fez um acor-
do com a Singapura e está tra-
balhando a União Europeia. Vai
ser muito importante esse avan-
ço. Ele é permanente, é um es-

Fortalecer acordos
comerciais é uma
das prioridades do

governo federal
forço que o Mercosul tem fei-
to”, emendou.

Alckmin disse que o Brasil
“não tem nenhum litígio”, o que
deve ser aproveitado como uma
vantagem no fechamento de ne-
gócios. Ele acrescentou que o
momento é marcado por “muita
liquidez” no mundo e que isso
pode ensejar o aumento de in-
vestimentos no país.

O vice-presidente, que tam-
bém cumpre agenda em Soro-
caba, onde visitará uma fábrica
da Toyota, comemorou algumas
realizações do primeiro ano de
governo e pontuou outras me-
tas que devem nortear as políti-
cas públicas na área econômi-
ca, como a sustentabilidade e a
diminuição do custo de capi-
tal. Como destaques, citou a
queda da inflação, do Risco
Brasil, do dólar, que provoca a
valorização do real. “E tivemos
aumento das exportações, do
PIB [Produto Interno Bruto],
da Bolsa. Tivemos ganhos im-
portantes”, acrescentou. “De-
vemos ter um ano melhor”,
avaliou.

Também presente no even-
to, o presidente da Fiesp, Jo-
sué Gomes, seguiu a linha de
Alckmin e discursou a favor da
transição energética, que con-
sidera ferramenta fundamental
para se refrear as mudanças
climáticas e as desigualdades
sociais. Para Gomes, outro
ponto importante é a promo-
ção da Indústria de Transfor-
mação. “Se a Indústria de
Transformação estivesse pu-
xando o crescimento, estaría-
mos crescendo muito mais”,
afirmou. (Agência Brasil)

Pesquisa mostra que diferença
salarial entre mulheres e homens caiu

Nos últimos 10 anos, houve
uma redução na diferença entre
salários pagos às mulheres e aos
homens. O índice que mede a
paridade salarial passou de 72 em
2013 para 78,7, em 2023. A parida-
de de gênero é medida em uma
escala de 0 a 100, sendo que
quanto mais próximo de 100, mai-
or a equidade entre mulheres e
homens.

Os dados estão no levanta-
mento Mulheres no Mercado de
Trabalho, realizado pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI)
a partir de microdados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (PNADc) do
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). As informações
serão apresentadas nesta terça-
feira (5), durante a primeira reu-
nião de 2024 do Fórum Nacional
da Mulher Empresária da CNI.

O estudo também revelou

que a participação feminina em
cargos de liderança passou de
35,7% em 2013 para 39,1% em
2023. O índice de empregabilida-
de das mulheres apresentou evo-
lução entre 2013 e 2023, passan-
do de 62,6 para 66,6, respectiva-
mente, crescimento de 6,4%.

Os resultados do levantamen-
to indicaram que as mulheres têm
mais escolaridade que os homens:
enquanto elas têm, em média, 12
anos de estudo; os homens têm
10,7 anos.

O tempo dedicado à chama-
da jornada de trabalho reprodu-
tiva, ou seja, aquela que envolve
as atividades domésticas e de
cuidados com familiares, também
é maior entre as mulheres. No
caso das pessoas empregadas,
esse tempo foi de 17,8 horas se-
manais para mulheres e de 11
horas para homens em 2022. En-
tre os desocupados – desempre-

gados e pessoas em busca de
emprego –, a diferença é ainda
maior: as mulheres exercem 24,5
horas semanais de trabalho e os
homens, 13,4 horas.

Para o presidente da CNI, Ri-
cardo Alban, apesar da redução
das diferenças entre gêneros da
última década, é preciso continu-
ar avançando e rápido.

“É urgente ampliar o debate e
implementar medidas concretas
para chegarmos a um cenário de
equidade plena no mercado de
trabalho brasileiro”, avalia.

Em julho do ano passado, o
governo federal sancionou uma
lei que garante igualdade salarial
entre homens e mulheres e esta-
belece medidas para tornar os
salários mais justos, aumentan-
do a fiscalização contra a discri-
minação e facilitando os proces-
sos legais para garantir igualda-
de salarial.

Com a nova lei, empresas
com 100 ou mais funcionários
devem fornecer relatórios se-
mestrais transparentes sobre
salários e critérios de remune-
ração. Esses relatórios devem
conter informações que permi-
tam comparar salários e remu-
nerações entre homens e mulhe-
res de forma objetiva.

Caso haja alguma irregulari-
dade, serão aplicadas punições
administrativas e os processos
legais para corrigir a desigualda-
de devem ser facilitados.

Também foram instituídos
canais para denunciar o descum-
primento da igualdade salarial
por parte de empresas e entida-
des em geral. As pessoas podem
encaminhar os casos por meio
de um portal do Ministério do
Trabalho ou pelo telefone: Dis-
que 100, Disque 180 ou Disque
158. (Agência Brasil)

Turma do STF encerra disputa
trabalhista bilionária da Petrobras

A Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal (STF) declarou
na segunda-feira (4) o trânsito em
julgado da maior disputa trabalhis-
ta envolvendo a Petrobras, con-
firmando não haver mais possibi-
lidade de recursos e dando gan-
ho de causa à petroleira estatal.

A Federação Única dos Petro-
leiros (FUP), contudo, insiste que
ainda cabe recurso ao plenário do
Supremo. “O julgamento do STF
não está encerrado e serão adota-
das medidas judiciais pelas enti-

dades sindicais, em defesa da vali-
dade do acordo coletivo de traba-
lho assinado pela Petrobras e os
trabalhadores em defesa da
RMNR”, disse a entidade, em nota.

A disputa envolve o cálculo
da Remuneração Mínima por Ní-
vel e Regime (RMNR), espécie de
piso salarial criado em acordo
coletivo de 2007. O impacto finan-
ceiro estimado pela companhia
era de R$ 47 bilhões.

Em novembro, por 3 votos a 1,
o Supremo decidiu favoravelmente

à Petrobras. Diversos sindicatos
entraram com recurso, mas os últi-
mos embargos de declaração sobre
assunto foram todos negados no
dia 1º de março, por unanimidade.

O processo discute a inclu-
são ou não de adicionais consti-
tucionais – como de periculosi-
dade, de confinamento ou por tra-
balho noturno, por exemplo – no
cálculo da RMNR, criado para
promover a isonomia entre os
vencimentos dos funcionários.

Diversos empregados, contu-

do, conseguiram ganhar na Justiça
o direito de que seus adicionais fos-
sem pagos por fora dos pisos esta-
belecidos, o que gerou uma situa-
ção de desigualdade salarial na em-
presa, provocando distorções.

As dezenas de sindicatos que
participam da ação argumentam
que, por haver diferentes entendi-
mentos sobre o assunto, deve pre-
valecer aquele mais favorável aos
empregados. As entidades pedem
a exclusão dos adicionais do cál-
culo da RMNR. (Agência Brasil)
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ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A acionista Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49, detentora de 99% do capital social, vem, pela presente e com 
fundamento na alínea “c” do § único do artigo 123 da Lei 6.404/76, Convocar os acionistas da ADL Investimentos S.A. a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar no dia 18/03/2024, às 14hs, em 1ª convocação, e às 15hs  com qualquer número de 
acionistas, de modo totalmente digital e, pois, por meio do sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada 
e permitirá a participação e a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 do 
Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para todos os efeitos será considerada 
como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, conj.2315, em SP/SP bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (A) alteração do item 3 do Estatuto Social, cuja redação passará a ser a seguinte: “3 -– A Companhia terá 
uma Diretoria composta de no mínimo um Diretor e no máximo 3 Diretores, sem designação específica. Os Diretores serão pessoas 
naturais residentes ou não no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 
de 3 anos, podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. Findos normalmente, os mandatos pelo decurso do tempo, os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Exceto quando a Companhia tiver um Diretor, 
compete aos Diretores, quando forem em número de dois ou mais, assinarem sempre em conjunto sob pena de nulidade, representar 
a Companhia, em juízo e fora dele, realizando atos de administração objetivando a consecução do objeto social e as diretrizes da 
Assembleia Geral.” (B) haja vista estarem vencidos desde  31.10.2021 os mandatos dos diretores Srs. Hugo Luis Chaluleu, CPF 
nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, sem que qualquer providência tenha sido adotada para a 
regularização da representação societária como lhes competia na qualidade de administradores da Companhia, e, pois, em manifesta 
desídia de suas atribuições estatutárias e legais, eleger para ocupar o cargo de Diretora da Companhia pelo período de 3 anos, nos 
termos do Estatuto social, a Sra Leda Maria Barjas Baléche, RG nº 3.858.150 SSP/SP, CPF/MF nº 578.997.388-49; (C) fixar a sua 
remuneração e a dos demais Diretores de vierem a ser eleitos para o período compreendido entre o dia da realização da Assembleia 
ora convocada e o da Assembleia Geral Ordinária de 2024; (D) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e 
Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da Companhia 
ou ingressos de qualquer natureza  quer pelos acionistas quer por terceiros, desde a transformação de seu tipo societário, de LTDA para 
S/A em 27.02.2019, até a data da realização da Assembleia ora convocada , (E) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 
006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os contrato de empréstimo de qualquer importância em 
que a Companhia figure como mutuante ou como mutuária.  Para os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre as matérias 
objeto da ordem do dia da AGE, poderão estar presentes assessores devidamente convocados por e-mail ou por carta para tanto por 
qualquer dos acionistas, que deverão se cadastrar para participarem da AGE ora convocada conforme abaixo informado. Instruções 
Gerais: 1. Nos termos do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista deverá apresentar o 
documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à participação de acionista por meio de procurador, 
deverão ser observados os requisitos do artigo 126 da LSA. 2- Os acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão 
solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da 
Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, até 48 horas antes do horário previsto para 
a realização da Assembleia, e para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail 
enviado com a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que se credenciarem 
e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e da folha correspondente do 
Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo Presidente e Secretário da mesa.3- Após o envio do e-mail pelo acionista com 
o seu documento ou de seu procurador, será enviado um convite individual com o link de acesso e instruções sobre o registro no 
sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão enviados aos endereços de e-mail que tiverem sido validados no 
credenciamento. 4- Participação e voto a distância: As manifestações de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, 
se for o caso, serão entregues pelos acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação 
escrita poderá ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico. 
Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia, em 
qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem 
eletrônica para o endereço eletrônico acima mencionado. São Paulo, 04/03/2024. Leda Maria Barjas Baléche. (05, 06 e 07/03/2024)

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 07.534.805/0001-64 -  NIRE 35300324862

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMIS-
SÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, em série única (“Debenturistas” e 
“Debêntures”, respectivamente), da Spread Participações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), nos termos da cláusula 10.2 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Re-
gistro Automático, da Spread Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a se reunirem em 13 de março de 2024, às 15:00 
horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado 
link para conexão gerado pela Planner Corretora De Valores S.A. (“Agente Fiduciário”), até 1 (uma) hora antes da reunião, a 
fi m de, em sede de assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias 
da ordem do dia: (i) A declaração ou não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xvi), da 
Escritura de Emissão, em razão do descumprimento da Razão Mínima de Garantia, nas Datas de Verifi cação de janeiro e 
fevereiro de 2024, conforme estabelecido na cláusula 5.2 do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás”), sem que tenha 
sido realizada a recomposição da garantia na forma da cláusula 5.2.2 da Cessão Fiduciária Petrobrás; (ii) A declaração ou 
não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xv), da Escritura de Emissão, em razão do 
descumprimento dos Montantes Mínimos, nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, conforme estabelecido na 
cláusula 5.3 do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás, sem que tenha sido realizada a recomposição da garantia na forma 
da cláusula 5.2.2 da Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (iii) Em razão das inobservâncias listadas acima nos itens (i) 
e (ii) da Ordem do Dia, a Emissora se compromete a ceder fi duciariamente o Contrato nº 5900.0124889.23.2 em favor da 
Emissão, para fi ns de reenquadramento dos percentuais da garantia; (iv) Liberação dos valores excedentes da Conta Vin-
culada, que superem a trava do montante Recebíveis PMTs, tendo em vista a inobservância da Razão Mínima de Garantia 
e dos Montantes Mínimos nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, e previsão de Retenção de Conta, nos 
termos da cláusula 5.4, (ii), do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (v) Alterar a defi nição da Razão Mínima de Garantia 
prevista nos documentos da Emissão que, caso aprovada, passará a vigorar com a seguinte redação: Nos termos dos 
Contratos de Cessão Fiduciária, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, a Emissora deverá manter em garantia, 
cumulativamente, (i) recebíveis oriundos dos Contratos Garantia; e (ii) recebíveis oriundos do Contrato Petrobrás. Os contra-
tos cedidos fi duciariamente deverão corresponder, em conjunto, ao montante equivalente a, no mínimo, 200% (duzentos por 
cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas (“Razão Mínima de Garantia”). (vi) Incluir, nos documentos da Emissão, 
a possibilidade de substituição do novo contrato com a Petrobrás cedido fi duciariamente em favor da Emissão, por outro(s) 
contrato(s) fi rmado(s) com empresa(s) listadas no Anexo V do Contrato de Promessa de Cessão (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão), desde que haja anuência da contraparte; e (vii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para 
a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: A participação e a votação na Assem-
bleia serão realizadas à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pelo Agente Fiduciário, 
cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito 
de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à 
Emissora, para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital 
no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa ju-
rídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes. Adicionalmente, os Debenturistas que pretenderem participar da Assembleia deverão realizar o depósito dos 
seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o instrumento de 
mandato pode, a critério do Debenturista, ser encaminhado para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
planner.com.br. Os termos utilizados neste Edital de Convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui 
defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação. 
São Paulo, 04 de março de 2024. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.                                                                              (05-06-07)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REABERTURA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, INSTALADA EM 30 DE JANEIRO DE 2024, SUSPENSA E REABERTA EM 
27 DE FEVEREIRO DE 2024, SUSPENSA PARA REABERTURA EM 13 DE MARÇO DE 2024.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207 - cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 
(“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
para Reabertura da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI instalada e suspensa em 30 de janeiro de 2024, reaberta e 
suspensa em 27 de fevereiro de 2024 (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de março de 2024 às 10h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 
13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fins de representação no âmbito da Ação Cautelar 
Requerida em Caráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Cautelar”), em trâmite perante a 3ª Vara 
Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, suspendendo 
a exigibilidade das obrigações financeiras relativas aos contratos celebrados pela Devedora e Light S.A; b) Ratificar 
a contratação de assessor legal para fins de representação, em caráter preliminar, no âmbito da Medida Cautelar, 
a fim de observar os prazos processuais aplicáveis, sendo certo que a referida contratação perdurará até a efetiva 
deliberação do item “a” da Ordem do Dia acima, oportunidade na qual o patrono poderá ser substituído por aquele 
definido pelos investidores; c) Aprovar a realização de aporte de recursos na Conta Centralizadora (conforme definido 
no Termo de Securitização) do Patrimônio Separado, a ser realizado pelos Titulares dos CRI, a depender da suficiência 
de recursos no Fundo de Despesas da Emissão frente aos custos atrelados à contratação objeto do item (a) acima 
e às despesas de manutenção da Emissão; d) Deliberar sobre as medidas a serem adotadas quanto ao plano de 
recuperação judicial, a ser votado na Assembleia-Geral de Credores em primeira convocação no dia 21 de março de 
2024, às 14h, com segunda convocação definida para o dia 28 de março de 2024, às 14h. e) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em segunda convocação, será com a presença de qualquer número de Titulares de CRI em Circulação, nos termos 
da cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b), (c) e (d) da ordem do dia 
serão tomadas em segunda convocação com 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes 
à assembleia ou dos CRI presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Reabertura de Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 08 de Fevereiro de 2024
Aos 08/02/2024, às 09:00h, por videoconferência. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de 
Vasconcelos Soares Montenegro Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça e Vitor 
Emanuel Marchetti Ferraz Junior. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do 
Conselho, e secretariados pela Sra. Patrícia Santana, secretária designada. Deliberações: Os membros do Conselho de 
Administração resolveram: (i) aprovar o Plano Anual de Negócios e Orçamento Anual da Companhia - Busines Plan 2024, 
através do Relatório Executivo nº 062/2023 e anexos, apresentados pelo Diretor Financeiro e Administrativo, Sr. Carlos 
Eduardo da Costa Kamada. Os membros solicitaram que o próximo reporte do Relatório Financeiro contemple (a) o 
EBITDA com e sem a receita financeira; e (b) a visão de fluxo de caixa. Adicionalmente, o Presidente do Conselho 
sugeriu a elaboração de estudo sobre a eventual viabilidade de aceleração do reconhecimento das receitas dos produtos 
plurianuais em face da curva de sinistralidade. (ii) aprovar o Regulamento da Auditoria Interna da Companhia, através 
do Relatório Executivo nº 008/2024 e anexo, apresentados pela Gerente de Governança, Riscos e Compliance, Sra. 
Patrícia Santana e pelo Sr. Eduardo Kronenberg Glezer da empresa de auditoria Grant Thornton. (iii) aprovar a criação 
e instalação do Comitê de Transações com Partes Relacionadas, comitê de assessoramento ao Conselho de Administração, 
conforme Relatório Executivo nº 009/2024 e anexos, apresentados pela Gerente de Governança, Riscos e Compliance, 
Sra. Patrícia Santana. (iv) aprovar a Política de Transações com Partes Relacionadas, conforme Relatório Executivo nº 
006/2024 e anexos, apresentados pela Gerente de Governança, Riscos e Compliance, Sra. Patrícia Santana. (v) conhecer 
o Relatório da Diretoria Comercial, posição dezembro de 2023, apresentado pela Diretora-Presidente, Sra. Cláudia Ramos 
de Oliveira. (vi) conhecer o Relatório da Diretoria Financeira e Administrativa, posição dezembro de 2023, apresentado 
pelo Diretor Financeiro e Administrativo, Sr. Carlos Eduardo da Costa Kamada. (vii) conhecer o reporte das atas das 
Reuniões da Diretoria Executiva e dos Comitês de Assessoramento, realizadas no período de outubro a dezembro/2023, 
apresentado pela Gerente de Governança, Riscos e Compliance, Sra. Patrícia Santana. O Vice-presidente do Conselho 
consignou como ponto de atenção o índice NPS referente ao contrato entre a XS6 Assistência e a XS3 Residencial e 
solicitou a apresentação de reporte da evolução do indicador e evolução das ações para conhecimento do Conselho de 
Administração. Por fim, encerrou reconhecendo e parabenizando a maturidade da Companhia com relação ao seu 
desempenho e governança. Encerramento: Nada mais a tratar. Barueri, 08/02/2024. Mesa: Gibran Vega Marona - 
Presidente da Mesa; Patrícia Santana - Secretária designada. JUCESP nº 89.364/24-7 em 29/02/2024. Maria Cristina 
Frei - Secetária Geral.

São Paulo transfere aos municípios
paulistas R$ 650 milhões de ICMS

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) realizou na terça-
feira (5), a última das cinco
transferências previstas para
fevereiro de recursos do ICMS
aos 645 municípios paulistas.
Neste depósito, as prefeituras
vão receber R$ 650,7 milhões,
arrecadados de 26 de fevereiro
a 1º de março.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto
e são distribuídos às administra-
ções municipais com base na apli-
cação do Índice de Participação
dos Municípios (IPM) definido
para cada cidade. Desse montan-
te, já está descontado o valor do
Fundeb (Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação).

Nos meses de janeiro e feve-
reiro deste ano, a Sefaz-SP depo-
sitou na conta dos prefeituras de
todo o Estado um total de R$ 6,7
bilhões referentes à arrecadação
do ICMS, sendo R$ 3,2 bilhões
no primeiro mês de 2024 e R$ 3,5
bilhões no mês passado.

Destaque paulista
Além de ser chamada “terra

da uva” e conhecida pela sua
qualidade de vida, a cidade de
Vinhedo também é hoje uma das
principais produtoras de orgâ-
nicos do Estado, o que a faz se
destacar no setor de cosméti-
cos. Apenas uma empresa da
cidade direciona cerca de 60%
da produção de xampus, óleos e
sabonetes orgânicos para mais
de 10 países.

Neste último repasse de
ICMS de fevereiro, Vinhedo re-
cebeu da Sefaz-SP o montante de
R$ 3,5 milhões, totalizando o mês
com R$ 19,3 milhões em recursos.

Vinhedo ainda é beneficiada
pela sua localização privilegiada,
pela proximidade com cidades
como Campinas, Jundiaí e São
Paulo e rodovias importantes
como Anhanguera, Bandeirantes
e Dom Pedro.

Em seu território, está situ-
ada parte do complexo turísti-
co Vida Completa SerrAzul, que
engloba o parque temático
Hopi Hari e outros importantes
atrativos turísticos do interior
paulista.

Como parte do Polo Turísti-
co do Circuito das Frutas, Vinhe-
do ainda é uma das grandes pro-
dutoras de uva com produção de

vinhos, vinagres, doces e outras
especiarias.

A 60ª Festa da Uva e a 12ª
Festa do Vinho de Vinhedo estão
marcadas para o mês de abril, de
2 a 14, no Parque Municipal. Seus
habitantes são chamados Vinhe-
denses.

Repasses de ICMS
Os repasses semanais são

feitos sempre até o segundo dia
útil de cada semana, conforme
prevê a Lei Complementar nº 63,
de 11/01/1990. As consultas dos
valores podem ser feitas no site
da Fazenda, no link Acesso à
Informação > Transferências de
Recursos > Transferências
Constitucionais a Municípios.

Agenda Tributária
Os valores semanais trans-

feridos aos municípios paulis-
tas variam em função dos pra-
zos de pagamento do imposto
fixados no regulamento do
ICMS. Dependendo do mês,
pode haver até cinco datas de
repasses. As variações destes
depósitos oscilam conforme o
calendário mensal, os prazos de
recolhimento e o volume dos
recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês,
além de outros recolhimentos
diários, como por exemplo, os
relativos à liberação das opera-
ções com importações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Partici-
pação dos Municípios, confor-
me determina a Constituição Fe-
deral, de 5 de outubro de 1988.
Em seu artigo 158, inciso IV está
estabelecido que 25% do pro-
duto da arrecadação de ICMS
pertencem aos municípios, e
25% do montante transferido
pela União ao Estado, referente
ao Fundo de Exportação (arti-
go 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exer-
cício seguinte, observando os
critérios estabelecidos pela Lei
Estadual nº 3.201, de 23/12/81,
com alterações introduzidas
pela Lei Estadual nº 8.510, de
29/12/93

Com apoio de facilitação
tributária, São Paulo celebra

investimento bilionário da Toyota
O desenvolvimento econômi-

co de São Paulo ganhou um im-
portante reforço na terça-feira (5)
com o anúncio de R$ 11 bilhões
em novos investimentos da
Toyota até 2030 e geração esti-
mada de 2 mil empregos.

Para o governador Tarcísio de
Freitas, que participou do lança-
mento dos novos projetos da
montadora em Sorocaba, os apor-
tes do setor automotivo refletem
a confiança do capital privado
nas políticas paulistas de apoio
à industrialização e ao empreen-
dedorismo.

“É o maior investimento anun-
ciado por uma empresa importan-
te para o Brasil, que está aqui
desde 1958. A participação do
Governo do Estado foi fundamen-
tal no primeiro momento em que
a gente combinou calendarizar a
devolução de créditos acumula-
dos do ICMS e permitir o amorte-
cimento do capex investimentos
em bens de capital. A Toyota pre-
cisava aprovar o investimento na
matriz, mas tinha um volume de
crédito acumulado muito grande.
Liberamos R$ 1 bilhão em crédi-
tos do ICMS para facilitar esse
investimento”, afirmou Tarcísio.

A cerimônia também reuniu o
secretário estadual de Desen-

volvimento Econômico, Jorge Lima,
o prefeito de Sorocaba, Rodrigo
Manga, deputados, autoridades
municipais, estaduais e federais, o
vice-presidente Geraldo Alckmin e
executivos globais da Toyota.

De acordo com a montadora,
o plano de expansão anunciado
nesta terça é o mais importante
da trajetória de 66 anos da Toyo-
ta no Brasil. O investimento de
R$ 11 bilhões ao longo dos pró-
ximos seis anos vai ampliar a pro-
dução de veículos e motores, com
introdução de novos produtos
híbridos flex, e criar 2 mil novos
postos de trabalho.

Os novos investimentos via-
bilizarão a expansão do parque
fabril em Sorocaba, que atual-
mente funciona a plena capaci-
dade ante a elevada procura na-
cional e internacional por veícu-
los eletrificados produzidos no
Brasil. Isto ocorrerá de forma gra-
dual, a partir de meados de 2025,
com conclusão prevista para o
final de 2026.

Segundo a Toyota, R$ 5 bi-
lhões já estão confirmados até
2026 e incluem a fabricação de um
novo veículo compacto híbrido
flex, com início de montagem para
o início do ano que vem. A pro-
dução de outro modelo híbrido

flex, desenvolvido especialmen-
te para o mercado brasileiro, tam-
bém está nos planos da Toyota
até 2030.

“A Toyota está presente no
Brasil há 66 anos, investindo
continuamente em tecnologia e
inovação para oferecer as melho-
res soluções e atender às neces-
sidades dos consumidores. Um
exemplo desse comprometimento
foi o pioneirismo no desenvolvi-
mento da tecnologia híbrida flex
no país. Estamos muito satisfei-
tos em poder ampliar nossa pro-
dução local, exportar para toda a
região e assim gerar e distribuir
mais valor para toda a sociedade,
em forma de empregos e desen-
volvimento econômico”, declarou
Rafael Chang, CEO da Toyota
para a América Latina e Caribe.

Para o secretário estadual de
Desenvolvimento Econômico, a
confirmação da Toyota como
grande competidora no setor au-
tomotivo de São Paulo consoli-
da a indústria paulista na van-
guarda da transição energética,
com esforços combinados do
poder público e do capital priva-
do. Em outubro de 2023, Jorge
Lima foi a Tóquio para reuniões
com executivos da montadora e
avançar na busca por mais inves-

timentos em São Paulo.
“Estou muito feliz por essa

importante conquista do estado
de São Paulo. Não poderia deixar
de agradecer a confiança da
Toyota, fundamental para o su-
cesso da missão que fizemos a
Tóquio e que evitou que esse
investimento fosse para outro
país. Certamente, o investimento
trará um importante impacto no
desenvolvimento econômico de
toda a região. Agradeço também
ao secretário estadual de Fazen-
da e Planejamento, Samuel Ki-
noshita, pela parceria e busca de
soluções que viabilizassem o in-
vestimento e, principalmente, ao
governador Tarcísio de Freitas
pelo apoio irrestrito e liderança
total de todo o processo”, disse
Jorge Lima.

O planejamento da Toyota
prevê a manutenção de 100% dos
empregos e a criação de 500 no-
vos postos de trabalho na planta
de Sorocaba, com o objetivo de
apoiar o crescimento da capaci-
dade produtiva. As contratações
terão início em meados de 2026 e,
até 2030, deverão alcançar 2 mil
novos empregos diretos e chegar
a aproximadamente 10 mil postos
de trabalho na cadeia produtiva
com a soma das vagas indiretas.

Boletim da dengue confirma
15,3 mil novos casos e mais

14 óbitos no Estado
O Informe Semanal da Den-

gue divulgado na terça-feira (5)
pela Secretaria de Estado da Saú-
de (Sesa) registra o maior núme-
ro de casos em um boletim do atu-
al período epidemiológico: 15.361
novos casos. Ele também traz 14
novos óbitos pela doença. O pe-
ríodo sazonal 2023/2024, que teve
início em julho do ano passado,
soma 73.928 casos confirmados
e 37 óbitos.

Este é o 26º Informe Epidemi-
ológico publicado pela Vigilância
Ambiental da Sesa, que registrou
também 187.594 notificações,
46.122 casos em investigação e
61.130 descartados. Dos 399 mu-
nicípios, 319 apresentaram casos
autóctones, quando a doença é
contraída localmente, e 397 tive-
ram notificações.

As Regionais de Saúde com
mais casos confirmados são a 16ª
RS de Apucarana (15.541), 10ª
Cascavel (8.340), 8ª RS Francis-
co Beltrão (6.502), 17ª RS de Lon-
drina (6.463) e 15ª RS de Maringá
(6.388). Já os municípios que
apresentam mais casos confirma-
dos são Apucarana (10.402), Lon-
drina (5.128), Maringá (3.560),
Paranavaí (3.015), Cascavel
(2.898), Ivaiporã (2.240), Quedas
do Iguaçu (1.875), Dois Vizinhos
(1.616), Jandaia do Sul (1.608) e
Antonina (1.470).

As 14 mortes que constam
neste último informe são de pes-
soas entre 31 e 92 anos, cinco
delas sem comorbidades. Do to-
tal de registros, dois óbitos ocor-
reram nos municípios de Ampére
e Salto do Lontra (8ª RS); um em
Mariluz (12ª RS); um em Paranavaí
(14ª RS); um em Sarandi (15ª RS);
dois em Apucarana (16ª RS); dois
em Terra Roxa e Toledo (20ª RS) e
um em Ivaiporã (22ªRS). Na 17ª
Regional de Londrina houve qua-
tro óbitos, o maior número deste
boletim. Dois deles eram residen-
tes do município de Londrina, um
de Cambé e um de Rolândia.

Os óbitos do período epidemi-
ológico foram em Antonina, Am-
pére, Dois Vizinhos, Salto do Lon-
tra, Capitão Leônidas Marques,
Cascavel, Quedas do Iguaçu, Ma-
riluz, Marilena, Paranavaí, Sarandi,
Apucarana, Arapongas, Cambira,
Cambé, Londrina, Rolândia, Terra
Roxa, Toledo e Ivaiporã.

O novo boletim confirmou
ainda 11 novos casos de chikun-
gunya, somando 79 confirmações
da doença. Do total de casos, 51
são autóctones (quando a doen-
ça é contraída no município de
residência). Há, ainda, 262 casos
em investigação e 719 notifica-
ções. Desde o início deste perío-
do não houve confirmação de
casos de zika vírus. Foram regis-

tradas 75 notificações.
Com bons indicadores, pro-

grama do Estado ajuda popula-
ção a parar de fumar

Com reforço nas eletivas e
metas ultrapassadas, Saúde apre-
senta resultados de 2023

A Sesa publicou, também, o pri-
meiro informe entomológico deste
ano, monitoramento que permite
identificar regiões com aumento na
proliferação do mosquito Aedes
aegypti, vetor da doença.

De acordo com o documen-
to, no período de 1º de janeiro a
29 de fevereiro, dos 334 municí-
pios que encaminharam as infor-
mações entomológicas para a
Sesa, 37 estão dentro da situa-
ção de risco de epidemia, 198 em
alerta e 96 em situação satisfató-
ria para o IIP (Índice de Infesta-
ção Predial). Os demais não en-
viaram informações ou não reali-
zaram o monitoramento.

Os principais depósitos de
criadouros encontrados foram em
lixos, 30,4% (recipientes plásti-
cos, garrafas, latas, sucatas em
pátios e ferros velhos, entulhos
de construção); vasos e frascos
com água, pratos, degelo da água
de geladeiras e materiais de cons-
trução, com 37%; e depósitos ao
nível do solo para armazenamen-
to doméstico de água, com 16,4%.

A Sesa monitora de maneira

constante o quadro epidemiológi-
co no Estado. Nos últimos sete dias
vários eventos e ações foram reali-
zadas para combate ao mosquito e
com foco na prevenção. Equipes
da secretaria e do Ministério da
Saúde realizaram uma agenda em
Apucarana, no Vale do Ivaí, cida-
de com mais casos no Estado, para
orientar profissionais e identificar
possíveis fragilidades no atendi-
mento a pacientes.

Também foi realizada a tercei-
ra reunião do Comitê Gestor In-
tersetorial para o Controle da
Dengue para discutir ações de
mobilização e vigilância perma-
nente com a participação de re-
presentantes das instituições
que compõem o grupo. No últi-
mo sábado, dia 02 de março,
aconteceram diversas ativida-
des no Dia D de enfrentamento
à dengue, envolvendo os muni-
cípios do Paraná.

O Governo do Estado anun-
ciou também um aporte adicional
de recursos de R$ 93 milhões para
auxiliar os municípios. O valor
será distribuído entre diversas
áreas e tem como finalidade apri-
morar o atendimento hospitalar,
garantir a disponibilidade de in-
sumos, instrumentalizar as equi-
pes de agentes comunitários de
saúde e intensificar a vigilância
em saúde. (AENPR)



São Paulo transfere aos municípios
paulistas R$ 650 milhões de ICMS

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) realizou na terça-
feira (5), a última das cinco
transferências previstas para
fevereiro de recursos do ICMS
aos 645 municípios paulistas.
Neste depósito, as prefeituras
vão receber R$ 650,7 milhões,
arrecadados de 26 de fevereiro
a 1º de março.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto
e são distribuídos às administra-
ções municipais com base na apli-
cação do Índice de Participação
dos Municípios (IPM) definido
para cada cidade. Desse montan-
te, já está descontado o valor do
Fundeb (Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação).

Nos meses de janeiro e feve-
reiro deste ano, a Sefaz-SP depo-
sitou na conta dos prefeituras de
todo o Estado um total de R$ 6,7
bilhões referentes à arrecadação
do ICMS, sendo R$ 3,2 bilhões
no primeiro mês de 2024 e R$ 3,5
bilhões no mês passado.

Destaque paulista
Além de ser chamada “terra

da uva” e conhecida pela sua
qualidade de vida, a cidade de
Vinhedo também é hoje uma das
principais produtoras de orgâ-
nicos do Estado, o que a faz se
destacar no setor de cosméti-
cos. Apenas uma empresa da
cidade direciona cerca de 60%
da produção de xampus, óleos e
sabonetes orgânicos para mais
de 10 países.

Neste último repasse de
ICMS de fevereiro, Vinhedo re-
cebeu da Sefaz-SP o montante de
R$ 3,5 milhões, totalizando o mês
com R$ 19,3 milhões em recursos.

Vinhedo ainda é beneficiada
pela sua localização privilegiada,
pela proximidade com cidades
como Campinas, Jundiaí e São
Paulo e rodovias importantes
como Anhanguera, Bandeirantes
e Dom Pedro.

Em seu território, está situ-
ada parte do complexo turísti-
co Vida Completa SerrAzul, que
engloba o parque temático
Hopi Hari e outros importantes
atrativos turísticos do interior
paulista.

Como parte do Polo Turísti-
co do Circuito das Frutas, Vinhe-
do ainda é uma das grandes pro-
dutoras de uva com produção de

vinhos, vinagres, doces e outras
especiarias.

A 60ª Festa da Uva e a 12ª
Festa do Vinho de Vinhedo estão
marcadas para o mês de abril, de
2 a 14, no Parque Municipal. Seus
habitantes são chamados Vinhe-
denses.

Repasses de ICMS
Os repasses semanais são

feitos sempre até o segundo dia
útil de cada semana, conforme
prevê a Lei Complementar nº 63,
de 11/01/1990. As consultas dos
valores podem ser feitas no site
da Fazenda, no link Acesso à
Informação > Transferências de
Recursos > Transferências
Constitucionais a Municípios.

Agenda Tributária
Os valores semanais trans-

feridos aos municípios paulis-
tas variam em função dos pra-
zos de pagamento do imposto
fixados no regulamento do
ICMS. Dependendo do mês,
pode haver até cinco datas de
repasses. As variações destes
depósitos oscilam conforme o
calendário mensal, os prazos de
recolhimento e o volume dos
recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês,
além de outros recolhimentos
diários, como por exemplo, os
relativos à liberação das opera-
ções com importações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Partici-
pação dos Municípios, confor-
me determina a Constituição Fe-
deral, de 5 de outubro de 1988.
Em seu artigo 158, inciso IV está
estabelecido que 25% do pro-
duto da arrecadação de ICMS
pertencem aos municípios, e
25% do montante transferido
pela União ao Estado, referente
ao Fundo de Exportação (arti-
go 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exer-
cício seguinte, observando os
critérios estabelecidos pela Lei
Estadual nº 3.201, de 23/12/81,
com alterações introduzidas
pela Lei Estadual nº 8.510, de
29/12/93

Com apoio de facilitação
tributária, São Paulo celebra

investimento bilionário da Toyota
O desenvolvimento econômi-

co de São Paulo ganhou um im-
portante reforço na terça-feira (5)
com o anúncio de R$ 11 bilhões
em novos investimentos da
Toyota até 2030 e geração esti-
mada de 2 mil empregos.

Para o governador Tarcísio de
Freitas, que participou do lança-
mento dos novos projetos da
montadora em Sorocaba, os apor-
tes do setor automotivo refletem
a confiança do capital privado
nas políticas paulistas de apoio
à industrialização e ao empreen-
dedorismo.

“É o maior investimento anun-
ciado por uma empresa importan-
te para o Brasil, que está aqui
desde 1958. A participação do
Governo do Estado foi fundamen-
tal no primeiro momento em que
a gente combinou calendarizar a
devolução de créditos acumula-
dos do ICMS e permitir o amorte-
cimento do capex investimentos
em bens de capital. A Toyota pre-
cisava aprovar o investimento na
matriz, mas tinha um volume de
crédito acumulado muito grande.
Liberamos R$ 1 bilhão em crédi-
tos do ICMS para facilitar esse
investimento”, afirmou Tarcísio.

A cerimônia também reuniu o
secretário estadual de Desen-

volvimento Econômico, Jorge Lima,
o prefeito de Sorocaba, Rodrigo
Manga, deputados, autoridades
municipais, estaduais e federais, o
vice-presidente Geraldo Alckmin e
executivos globais da Toyota.

De acordo com a montadora,
o plano de expansão anunciado
nesta terça é o mais importante
da trajetória de 66 anos da Toyo-
ta no Brasil. O investimento de
R$ 11 bilhões ao longo dos pró-
ximos seis anos vai ampliar a pro-
dução de veículos e motores, com
introdução de novos produtos
híbridos flex, e criar 2 mil novos
postos de trabalho.

Os novos investimentos via-
bilizarão a expansão do parque
fabril em Sorocaba, que atual-
mente funciona a plena capaci-
dade ante a elevada procura na-
cional e internacional por veícu-
los eletrificados produzidos no
Brasil. Isto ocorrerá de forma gra-
dual, a partir de meados de 2025,
com conclusão prevista para o
final de 2026.

Segundo a Toyota, R$ 5 bi-
lhões já estão confirmados até
2026 e incluem a fabricação de um
novo veículo compacto híbrido
flex, com início de montagem para
o início do ano que vem. A pro-
dução de outro modelo híbrido

flex, desenvolvido especialmen-
te para o mercado brasileiro, tam-
bém está nos planos da Toyota
até 2030.

“A Toyota está presente no
Brasil há 66 anos, investindo
continuamente em tecnologia e
inovação para oferecer as melho-
res soluções e atender às neces-
sidades dos consumidores. Um
exemplo desse comprometimento
foi o pioneirismo no desenvolvi-
mento da tecnologia híbrida flex
no país. Estamos muito satisfei-
tos em poder ampliar nossa pro-
dução local, exportar para toda a
região e assim gerar e distribuir
mais valor para toda a sociedade,
em forma de empregos e desen-
volvimento econômico”, declarou
Rafael Chang, CEO da Toyota
para a América Latina e Caribe.

Para o secretário estadual de
Desenvolvimento Econômico, a
confirmação da Toyota como
grande competidora no setor au-
tomotivo de São Paulo consoli-
da a indústria paulista na van-
guarda da transição energética,
com esforços combinados do
poder público e do capital priva-
do. Em outubro de 2023, Jorge
Lima foi a Tóquio para reuniões
com executivos da montadora e
avançar na busca por mais inves-

timentos em São Paulo.
“Estou muito feliz por essa

importante conquista do estado
de São Paulo. Não poderia deixar
de agradecer a confiança da
Toyota, fundamental para o su-
cesso da missão que fizemos a
Tóquio e que evitou que esse
investimento fosse para outro
país. Certamente, o investimento
trará um importante impacto no
desenvolvimento econômico de
toda a região. Agradeço também
ao secretário estadual de Fazen-
da e Planejamento, Samuel Ki-
noshita, pela parceria e busca de
soluções que viabilizassem o in-
vestimento e, principalmente, ao
governador Tarcísio de Freitas
pelo apoio irrestrito e liderança
total de todo o processo”, disse
Jorge Lima.

O planejamento da Toyota
prevê a manutenção de 100% dos
empregos e a criação de 500 no-
vos postos de trabalho na planta
de Sorocaba, com o objetivo de
apoiar o crescimento da capaci-
dade produtiva. As contratações
terão início em meados de 2026 e,
até 2030, deverão alcançar 2 mil
novos empregos diretos e chegar
a aproximadamente 10 mil postos
de trabalho na cadeia produtiva
com a soma das vagas indiretas.

Boletim da dengue confirma
15,3 mil novos casos e mais

14 óbitos no Estado
O Informe Semanal da Den-

gue divulgado na terça-feira (5)
pela Secretaria de Estado da Saú-
de (Sesa) registra o maior núme-
ro de casos em um boletim do atu-
al período epidemiológico: 15.361
novos casos. Ele também traz 14
novos óbitos pela doença. O pe-
ríodo sazonal 2023/2024, que teve
início em julho do ano passado,
soma 73.928 casos confirmados
e 37 óbitos.

Este é o 26º Informe Epidemi-
ológico publicado pela Vigilância
Ambiental da Sesa, que registrou
também 187.594 notificações,
46.122 casos em investigação e
61.130 descartados. Dos 399 mu-
nicípios, 319 apresentaram casos
autóctones, quando a doença é
contraída localmente, e 397 tive-
ram notificações.

As Regionais de Saúde com
mais casos confirmados são a 16ª
RS de Apucarana (15.541), 10ª
Cascavel (8.340), 8ª RS Francis-
co Beltrão (6.502), 17ª RS de Lon-
drina (6.463) e 15ª RS de Maringá
(6.388). Já os municípios que
apresentam mais casos confirma-
dos são Apucarana (10.402), Lon-
drina (5.128), Maringá (3.560),
Paranavaí (3.015), Cascavel
(2.898), Ivaiporã (2.240), Quedas
do Iguaçu (1.875), Dois Vizinhos
(1.616), Jandaia do Sul (1.608) e
Antonina (1.470).

As 14 mortes que constam
neste último informe são de pes-
soas entre 31 e 92 anos, cinco
delas sem comorbidades. Do to-
tal de registros, dois óbitos ocor-
reram nos municípios de Ampére
e Salto do Lontra (8ª RS); um em
Mariluz (12ª RS); um em Paranavaí
(14ª RS); um em Sarandi (15ª RS);
dois em Apucarana (16ª RS); dois
em Terra Roxa e Toledo (20ª RS) e
um em Ivaiporã (22ªRS). Na 17ª
Regional de Londrina houve qua-
tro óbitos, o maior número deste
boletim. Dois deles eram residen-
tes do município de Londrina, um
de Cambé e um de Rolândia.

Os óbitos do período epidemi-
ológico foram em Antonina, Am-
pére, Dois Vizinhos, Salto do Lon-
tra, Capitão Leônidas Marques,
Cascavel, Quedas do Iguaçu, Ma-
riluz, Marilena, Paranavaí, Sarandi,
Apucarana, Arapongas, Cambira,
Cambé, Londrina, Rolândia, Terra
Roxa, Toledo e Ivaiporã.

O novo boletim confirmou
ainda 11 novos casos de chikun-
gunya, somando 79 confirmações
da doença. Do total de casos, 51
são autóctones (quando a doen-
ça é contraída no município de
residência). Há, ainda, 262 casos
em investigação e 719 notifica-
ções. Desde o início deste perío-
do não houve confirmação de
casos de zika vírus. Foram regis-

tradas 75 notificações.
Com bons indicadores, pro-

grama do Estado ajuda popula-
ção a parar de fumar

Com reforço nas eletivas e
metas ultrapassadas, Saúde apre-
senta resultados de 2023

A Sesa publicou, também, o pri-
meiro informe entomológico deste
ano, monitoramento que permite
identificar regiões com aumento na
proliferação do mosquito Aedes
aegypti, vetor da doença.

De acordo com o documen-
to, no período de 1º de janeiro a
29 de fevereiro, dos 334 municí-
pios que encaminharam as infor-
mações entomológicas para a
Sesa, 37 estão dentro da situa-
ção de risco de epidemia, 198 em
alerta e 96 em situação satisfató-
ria para o IIP (Índice de Infesta-
ção Predial). Os demais não en-
viaram informações ou não reali-
zaram o monitoramento.

Os principais depósitos de
criadouros encontrados foram em
lixos, 30,4% (recipientes plásti-
cos, garrafas, latas, sucatas em
pátios e ferros velhos, entulhos
de construção); vasos e frascos
com água, pratos, degelo da água
de geladeiras e materiais de cons-
trução, com 37%; e depósitos ao
nível do solo para armazenamen-
to doméstico de água, com 16,4%.

A Sesa monitora de maneira

constante o quadro epidemiológi-
co no Estado. Nos últimos sete dias
vários eventos e ações foram reali-
zadas para combate ao mosquito e
com foco na prevenção. Equipes
da secretaria e do Ministério da
Saúde realizaram uma agenda em
Apucarana, no Vale do Ivaí, cida-
de com mais casos no Estado, para
orientar profissionais e identificar
possíveis fragilidades no atendi-
mento a pacientes.

Também foi realizada a tercei-
ra reunião do Comitê Gestor In-
tersetorial para o Controle da
Dengue para discutir ações de
mobilização e vigilância perma-
nente com a participação de re-
presentantes das instituições
que compõem o grupo. No últi-
mo sábado, dia 02 de março,
aconteceram diversas ativida-
des no Dia D de enfrentamento
à dengue, envolvendo os muni-
cípios do Paraná.

O Governo do Estado anun-
ciou também um aporte adicional
de recursos de R$ 93 milhões para
auxiliar os municípios. O valor
será distribuído entre diversas
áreas e tem como finalidade apri-
morar o atendimento hospitalar,
garantir a disponibilidade de in-
sumos, instrumentalizar as equi-
pes de agentes comunitários de
saúde e intensificar a vigilância
em saúde. (AENPR)

J. Pilon S/A Açúcar e Álcool
CNPJ nº 47.254.396/0001-67

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para es-
clarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho, 31 de dezembro de 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em Milhares de Reais)
Ativo Nota Explic. 31/12/2023 31/12/2022
1. Circulante  270.541 247.099
1.1 Disponível  79.729 86.073
1.1.1 Bens Numerários  12 17
1.1.2 Depósitos Bancários a Vista  615 203
1.1.3 Aplicações Financeiras 5 79.102 85.853
1.2 Direitos Realizáveis  190.812 161.026
1.2.1 Copersucar Direito Sobre Safra 6 37.428 54.374
1.2.2 Estoque em Poder de 3º 7 127.390 79.431
1.2.3 Estoques 7 6.144 6.539
1.2.4 Títulos a Receber  14.606 13.721
1.2.5 Adto Fornededores 8 4.470 3.899
1.2.6 Impostos Taxas a Recuperar 9 761 1.026
1.2.7 Depositos a Prazo Fixo  2 2
1.2.8 Despesas Exerc. Seguinte  11 2.009
1.2.9 Provisões Diversas  0 25
2. Ativo Não Circulante  209.937 180.727
2.1 Realizável a Longo Prazo  75.217 57.945
2.1.1. Títulos a Receber  1.480 1.480
2.1.2. Depósito Judicial 10 72.821 56.465
2.1.3. Provisões Diversas  916 -
2.2 Investimentos 11 43.455 44.412
2.2.1 Part. em Outras Empresas  43.450 44.407
2.2.2 Ações em Outras Empresas  5 5
2.3 Imobilizado 12 90.837 77.942
2.3.1 Imobilizado Técnico  149.912 134.359
2.3.2 Depreciações Acumuladas  (59.075) (56.417)
2.4 Intangiveis 
2.4.1 Intangiveis Proprio  428 428
Total do Ativo  480.478 427.826

Passivo e Patrimonio Líquido Nota Explic. 31/12/2023 31/12/2022
1.Circulante  57.895 41.330
1.1 Fornecedores de Cana 13 45.676 29.540
1.2 Fornecedores Materiais 13 3.272 2.709
1.3 Ordenados e Salários  721 649
1.4 Imp.Taxas e Contr. a Pagar 16 2.069 694
1.5 Contas a Pagar 17 1.241 730
1.6 Empréstimos Bancários 14 - 129
1.7 Emprestimos Diversos  186 -
1.8 Dividendos Obrigatórios a Pagar 17 1.185 -
1.9 Prov. Férias/Enc. s/ Férias  3.204 2.709
1.10 Prov. IRPJ e Contr. Social 16 341 4.170
2. Passivo Não Circulante  114.839 112.695
2.1 Emprestimos Diversos 14.1 14.187 15.890
2.2 Contas a Pagar 17 - 12.069
2.3 Parcelamento de Impostos 19 - 1.331
2.4 Prov. Contingencia Tribut. 20 72.821 56.465
2.5 Lucros/Dividendos A Pagar 18 20.000 20.000
2.6 Copersucar Adto 15 7.831 6.940
3. Patrimonio Liquido 22 307.744 273.801
3.1 Capital Social  60.000 60.000
3.2 Reserva Legal  13.014 9.777
3.3 Reservas de Lucros  221.837 193.571
3.4 Ajustes de Avaliação Patrimonial  12.893 10.453
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  480.478 427.826

Receita Bruta De Vendas Nota Explic. 31/12/2023 31/12/2022
Vendas  427.320 462.566
Deduções ( ICMS,IPI,PIS,COFINS)  (32.817) (41.125)
Receita Liquida de Vendas 23 394.503 421.441
Custo Produtos Vendidos 24 (310.680) (354.270)
Lucro Bruto  83.823 67.171
Outras Receitas Operacionais 25 50.697 64.028
Despesas Operacionais 24 (60.412) (52.183)
Resultado Operacional  (9.715) 11.845
Resultado Financeiro Liquido 26 10.691 7.801
Lucro Antes do Imposto de Renda 
e Contribuição Social  84.799 86.817
Imposto de Renda  (14.632) (13.635)
Contribuição Social s/Lucro  (5.427) (4.971)
Resultado Líquido do Exercício  64.740 68.211

  31/12/2023 31/12/2022
Resultado Líquido do Exercício 64.740 68.211
Outros Resultados Abrangentes (2.440) (10.453)
Resultado Abrangente do Exercício 62.300 57.758

 Capital Reservas Reservas Lucros /Prejuízos Ajuste de Total do
 Social Legais de Lucros  Acumulados Avaliação Patrimonial Patrimônio Líquido
Saldo Balanço 31/12/2021 60.000 6.366 132.071 - - 198.437
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - - (3.300) - - (3.300)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas - - - - 10.453 10.453
Lucro Liquido Exercício - - - 68.211 - 68.211
Transferência para Reservas - 3.411 64.800 (68.211) - -
Saldo Balanço 31/12/2022 60.000 9.777 193.571 - 10.453 273.801
Distribuição de Dividendos aos Acionistas - - (17.052) - - (17.052)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas - - - - 2.440 2.440
Lucro Liquido Exercício - - - 64.740 - 64.740
Destinação do Lucro:
Transferência Para Reserva Legal - 3.237 - (3.237) - -
Distribuição de Dividendos Obrigatórios aos Acionistas - - - (16.185) - (16.185)
Transferência para Reservas de Lucros - - 45.318 (45.318) - -
Saldo Balanço 31/12/2023 60.000 13.014 221.837 - 12.893 307.744

Demonstrações do resultado Exercícios 
findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demosntrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios
findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto 
Período 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em Milhares De Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool (“Companhia”) está 
LocaLizada na Cidade de Cerquilho- SP, na Fazenda Santa Maria e tem como 
objeto sociaL a exploração da indústria de açúcar, álcooL, e subprodutos da 
cana-de-açúcar. A Companhia poderá participar de outras companhias con-
gêneres no País. A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool é uma cooperada da Coope-
rativa de Produtores de Canade-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
PauLo (Copersucar) à qual transfere diariamente toda a sua produção de açú-
car e álcool. Compete à Cooperativa a comercialização destes produtos, retor-
nando aos cooperados os recursos monetários realizados pelas vendas, ope-
rações estas amparadas nas regras do cooperativismo (PN66) e regidas por 
contratos anuais de comercialização e em regramentos operacionais formal-
mente definidos em Manual de Safra. 2. Base de preparação: 2.1. Declara-
ção de conformidade (com relação às Normas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis): As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais 
abrangem a Legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emis-
são das demonstrações contábeis foram autorizada pelos Administradores da 
Companhia em 28 de fevereiro de 2024. Após sua emissão, somente os Acio-
nistas têm o poder de alterar as demonstrações contábeis. Detalhes sobre as 
principais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na Nota Ex-
plicativa nº 03. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações con-
tábeis são apresentas em Real (em milhares de Reais), que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas brasileiras de contabili-
dade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas so-
bre premissas e estimativas: As informações das incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas na seguinte 
Nota Explicativa: Nota Explicativa n° 20 - provisões para contingências - reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 2.5. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração dos valores justos para os ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não observá-
veis significativos e ajustes de avaliação. Se as informações de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços são utilizadas para men-
surar os valores justos, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quan-
to possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstra-
ções contábeis em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais so-
bre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
na Nota Explicativa n°27 - Instrumentos financeiros. 3. Principais politicas 
contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções contábeis, salvo indicação ao contrário. a. Receita operacional: i. Venda 
de produtos: As receitas de vendas de açúcar e etanol auferidas pela Coope-
rativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo são apropriadas ao resultado do exercício com base em rateio, definido 
de acordo com a produção da Companhia em relação às demais cooperadas, 
em conformidade com o disposto no Parecer Normativo CST n° 66, de 05 de 
setembro de 1986. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As re-
ceitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e 
receitas financeiras repassadas pela Cooperativa. As receitas financeiras são 
reconhecidas no resultado, por meio do Método dos Juros Efetivos. As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, variação 
monetária passiva e despesas financeiras repassadas pela Cooperativa. Cus-
tos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por 
meio do Método de Juros Efetivos. c. Beneficios a Empregados: i. Benefi-
cios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a Empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorri-
das como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo Empregado e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confiável. d. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base 
na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e na alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre lucro liquido (CSLL). A despesa 
com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em ou-
tros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste 
aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado 
com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a 
pagar decorrente da declaração de dividendos. Os impostos correntes ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido em relação aos prejuí-
zos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas 
na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação es-
tejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos são revisados a cada data de balanço e 
são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que se-
guiriam a maneira sob a qual a companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. Os impostos diferidos ativo e passivo são 
compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado na média ponderada móvel e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transforma-
ção e outros custos incorridos em trazê-los as suas localizações e condições 
existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, 
o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseada na capa-
cidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de con-
clusão e despesas de vendas. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensu-
ração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos constru-
ídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessá-
rios para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses 
ativos estão localizados. Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos dentro de outras re-
ceitas e despesas operacionais no resultado. Gastos decorrentes de reposi-
ção de um componente de um item do imobilizado são contabilizados separa-
damente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. 
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefí-
cios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é 
reconhecido no resultado como despesa. O software comprado que seja parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua unidade indus-
trial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos 
de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais externos e despe-
sas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos 
são contabilizados como um componente do custo do equipamento e depre-
ciados durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto que não aumen-
te sua vida útil ou mantenha sua capacidade de moagem é reconhecido como 
despesas. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depre-
ciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado utilizando o Método Linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos que 
o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Terrenos não são 
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em 

  31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
 Lucro líquido do exercício 64.740 68.211
 Ajustado por: 
 Depreciação 2.759 2.529
 Resultado de Equivalência Patrimonial (4.103) (10.780)
 Perda na Venda de Imobilizado (291) 182
 (=) Lucro líquido ajustado 63.105 60.142
Variação de ativo e passivo 
 (Aumento) Redução das Contas a Receber 16.086 (12.709)
 (Aumento) Redução dos Estoques (47.564) 48.807
 (Aumento) Redução de Adiantamento de Fornecedores (571) 26.948
 (Aumento) Redução de Impostos e Taxas a Recuperar 265 (449)
 (Aumento) Redução de Despesas do Exercício Seguinte 1.998 (459)
 (Aumento) Redução de Depósito Judicial (16.356) (15.470)
 (Redução) Aumento de Fornecedores 16.699 (64.206)
 (Redução) Aumento de Contas 
 a Pagar e Impostos a Recolher 3.656 6.300
 (=) Caixa líquido Gerado (Consumido) 
 pelas Atividades Operacionais 37.318 48.904
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos 
 (Aumento) Redução de Depósito a Prazo Fixo - (1)
 (Aumento) Redução de Participações 
 em Outras Empresas (3.374) (5.789)
 Recebimento de Dividendos 10.874 12.629
 Aquisição de Imobilizado (18.463) (7.228)
 Venda de Imobilizado 1.000 291
 (=)Caixa líquido gerado (Consumido)
 pelas atividades investimentos (9.963) (98)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
 (Redução) Aumento de Empréstimos de Curto Prazo 57 (289)
 (Redução) Aumento de Empréstimos de Longo Prazo (1.703) 1.563
 Pagamentos de Dividendos (32.053) (3.300)
 (=)Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades financiamentos (33.699) (2.026)
Aumento(redução) do caixa e equivalentes de caixa (6.344) 46.780
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 86.073 39.293
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 79.729 86.073
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (6.344) 46.780

que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos construídos internamen-
te, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para uso. As taxas médias anuais ponderadas para os exercícios corrente e 
comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa média (%)
Edifícios 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 20
g. Ativos Intangiveis: (i) Ativos intangiveis: Ativos intangíveis que são ad-
quiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas, quando aplicável. (ii) Gastos Subsequentes: Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amorti-
zação é reconhecida no resultado baseando-se no Método Linear e nas vidas 
úteis de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. h. Instrumentos fi-
nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O “Contas a receber 
de clientes” é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensura-
do ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um “Contas a receber de clientes” sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortiza-
do; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensura-
do ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por in-
vestimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifica-
dos como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são forneci-
das à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas - polí-
ticas; • Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remune-
rados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; • A frequência, o volume e 
o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferên-
cias de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho ava-
liado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o vaLor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado perío-
do e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a épo-
ca dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluin-
do taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; • Os termos 
que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipa-
do é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial: • Ativos financeiros a VJR; • 
Ativo financeiro a custo amortizado; • Instrumentos de dívida a VJORA; • Ins-
trumentos patrimoniais a VJORA; Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido é reconhecido no resultado. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por im-
pairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimen-
to, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resul-
tado. Passivos financeiros - clasificação, mensuração subsequente e 
ganhso e perdas. Os passivos financeiros foram classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o Método de Juros Efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no ba-
lanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro basea-
do nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimen-
to de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (v) Capital social: As ações são classificadas 
como patrimônio líquido. i. Redução ao valor recuperavel (impairment): (i) 
Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classificados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investi-
mentos contabilizados pelo Método da Equivalência Patrimonial, são avalia-
dos em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperavel. Evidência objetiva de que ativos fi-
nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consi-
deradas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá 
entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores; • Desaparecimento de um mercado ativo para o ins-
trumento; • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensura-
ção dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Para 
investimentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável inclui um declínio significativo ou prolongado no seu valor 

justo abaixo do custo. Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensura-
dos pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. 
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda 
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de 
valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer 
perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. 
Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com caracterís-
ticas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recupe-
ração e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento 
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as 
sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas 
razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento sub-
sequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor 
é revertida por meio do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, exceto, os estoques e 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de cai-
xa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. j. Provisões: As provisões são deter-
minadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do 
desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa fi-
nanceira. 4. Novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações 
ainda não em vigor: Revisão de pronunciamentos técnicos Nº 24/2023. Este 
documento de revisão apresenta alterações nos pronunciamentos técnicos: 
CPC 03 (R2), CPC 32 e CPC 40 (R1). Este documento estabelece alterações 
em pronunciamentos técnicos em decorrência das alterações de reforma tri-
butária internacional. 5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Descrição 2023 2022
Caixas e bancos 627 220
Aplicações financeiras 79.102 85.853
 79.729 86.073
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros 
referem-se a aplicações financeiras automáticas dos saldos das contas-cor-
rentes em certificados de depósitos bancários e renda fixa, remuneradas pela 
taxa média de 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplica-
ções estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a 
data do balanço, e seu valor não supera o valor de mercado. A exposição da 
Companhia a risco de crédito, taxas de juros e uma análise de sensibilidade 
para ativos e passivos financeiros é divulgada na Nota Explicativa n° 27. - Ins-
trumentos financeiros. 6. Contas correntes - Cooperativa: 
Descrição 2023 2022
Direito do Cooperado sobre a safra 37.428 54.374
 37.428 54.374
Correspondem às operações com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-
Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, decorrentes da comerciali-
zação de açúcar e etanol, em conformidade com o disposto no Parecer Nor-
mativo CST n° 66, de 5 de setembro de 1986. 7. Estoques: 
Em poder de terceiros 2023 2022
Etanol 65.165 39.028
Açúcar 62.225 40.403
 127.390 79.431
 Estoque próprio
Insumos e Almoxarifado 6.144 6.539
 6.144 6.539
 Total 133.534 85.970
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e 
não excedem ao valor de realização. O estoque em poder de terceiros refere-
se a açúcar e etanol que foram transferidos para Cooperativa de produtores 
de cana-de-açúcar e Alcool do estado de São Paulo para comercialização, 
em conformidade com o disposto no parecer normativo CST nº 66 de 05 de 
setembro de 1986. 8. Adiantamentos a fornecedores: 
Descrição 2023 2022
Adiantamento a fornecedores de cana 4.470 3.605
Adiantamento a fornecedores diversos 0 294
 4.470 3.899
Os adiantamentos a fornecedores de cana referem-se a vaLores adiantados 
para futuro fornecimento de cana, cuja entrega efetiva do produto ocorrerá na 
próxima safra. 9. Impostos a recuperar:
Descrição 2023 2022
ICMS (i) 586 651
PIS (ii) 18 34
COFINS (ii) 75 62
Outros 82 279
 761 1.026
Circulante 761 1.026
Não Circulante - -
(i) ICMS a recuperar: O saldo é composto por creditos apurados nas opera-
ções de aquisição de bens integrantes do ativo imobilizado, que estão sendo 
realizados na razão de 1/48, podendo ser compensado com tributos da mes-
ma natureza. (ii) Credito de PIS e COFINS: O saldo é composto por valores 
de creditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS.
10. Depositos Judiciais: 
Descrição 2023 2022
Tributários (i) 72.821 56.465
 72.821 56.465
(i) Tributarios: O saldo é composto basicamente por depósitos judiciais re-
lativos ao IRPJ, CSSL, PIS e COFINS sobre ação de indenização de preço 
IAA mencionado na Nota Explicativa 20, cuja exigibilidade a Companhia vêm 
questionando judicialmente. 11. Investimentos: Composição do Investi-
mento:
Descrição 2023 2022
Cooperativa dos prod. De cana de acucar, e Alcool SP (i) 1.564 1.747
Uniao São Paulo S/A (ii) 49 49
Centro de tecnologia Canavieira - CTC (ii) 787 787
Copersucar S/A (iii) 31.886 33.022
Agro Pecuária Pilon S/A (iv) 1.077 1.356
Fazendas Reunidas Pilon S/A (iv) 7.968 7.336
Fazendas Pilon S/A (iv) 119 110
 43.450 44.407
(i) A companhia avaliou seu investimento na Cooperativa dos produtores de 
cana de açucar e alcool do estado de São Paulo pelo método de equivalen-
cia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa em sua 
administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A - Áçu-
car e Álcool representam a empresa nas decisões das politicas operacionais, 
financeiras e estrategicas da Cooperativa dos produtores de cana de açucar 
e alcool do estado de São Paulo, atraves de participação no conselho de ad-
ministração. (ii) A companhia avaliou seus investimentos nas empresas União 
São Paulo S/A e Centro de tecnologia Canavieira - CTC pelo custo. (iii) A 
companhia avaliou seu investimento na Copersucar S/A pelo método de equi-
valencia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa 
em sua administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A 
- Açucar e Alcool representam a empresa nas decisões das politicas operacio-
nais, financeiras e estrategicas da Copersucar S/A, atraves de participação no 
conselho de governança e conselho consultivo. (iv) A companhia avaliou seu 
investimento em suas coligadas, Agropecuaria Pilon S/A, Fazendas Reunidas 
Pilon S/A e Fazendas Pilon S/A pelo método de equivalência patrimonial, uma 
vez que a empresa exerce influencia significativa em suas decisões das po-
liticas operacionais, financeiras e estrategicas. 12. Imobilizado, Intangivel e 
Direito de uso: a. Composição: 
Descrição 2023 2022
Imobilizado 149.912 134.359
(-) Depreciação -59.075 -56.417
 90.837 77.942
Intangivel 428 428
Total do Grupo 91.265 78.370
b. Movimentação: 
Descrição 2023 Adições Baixas Depreciação 2022
Imobilizado 90.837 18.947 -3.394 -2.658 77.942
Intangivel 428 - - - 428
 91.265 8.628 -3.394 -2.658 78.370
Custo de manutenção de entresafra: A Companhia realiza anualmente ma-

nutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de de-
zembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão 
de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas 
durante o período de entressafra. Redução ao valor recuperável dos ati-
vos não financeiros: O imobilizado é revisto anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Não foram identificadas perdas a serem reconhecidas nas de-
monstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 13. Fornecedo-
res de cana e diversos: 
Descrição 2023 2022
Fornecedores de cana-de açúcar 45.676 29.540
Fornecedores de bens e serviços 3.272 2.709
 48.948 32.249
Os valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar levam em considera-
ção a cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento 
de preço calculado com base no preço final de safra. Por meio do índice de 
Açúcar Total Recuperado (ATR) divulgado pelo Consecana - Conselho dos 
Produtores de Cana- de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. A 
variação do saldo de fornecedores de cana-de-açúcar decorre do substancial 
aumento de preço do ATR- Consecana na presente safra. O saldo de forne-
cedores de bens e serviços corresponde a compra de materiais, insumos e 
serviços aplicados no processo industrial.14. Emprestimos e financiamen-
tos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais 
aos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado: a. 
Composição: 
Instituição Modalidade vencimento 2023 2022
Banco do brasil Finame - - -
Banco do brasil Finame fev/23 - 14
Banco do brasil Finame abr/23 - 26
Banco do brasil Finame dez/23 - 46
Bradesco Finame jun/23 - 3
Bradesco Finame set/23 - 3
Bradesco Finame jul/23 - 13
Bradesco Finame jul/23 - 24
Santander Finame - - -
Santander Finame - - -
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b. Cronograma de pagamento: Os financiamentos que a empresa possuía 
no ano de 2023, eram da modalidade FINAME, e foram todos liquidados até 
o mês de julho de 2023. 14.1. Emprestimos diversos: A companhia possui 
emprestimos com sócios (mútuo) com prazo indeterminado e sem cobrança 
de juros sobre o principal, sua liquidação será conforme solicitação do mu-
tuante, e disponibilidade de caixa da companhia. Além de letras de cambio 
repassadas pela Copersucar, sendo o montante sem prazo de vencimento, 
com atualização pela Selic sobre o valor do principal.
Descrição 
Passivo não circulante 2023 2022
Emprestimos diversos 14.187 15.890
Total 14.187 15.890
15. Adiantamento de produção - Cooperativa
Descrição 2023 2022
Creditos Copersucar 7.831 6.940
Não circulante 7.831 6.940
Corresponde a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de 
Cana-de- Áçúcar, Áçúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de em-
préstimos e são substancialmente compostos por valores decorrentes de 
operações subjudice, garantidas por letras de Câmbio, avais da Diretoria e 
produção de açúcar e etanol. 16. Impostos e contribuições a recolher:
Descrição 2023 2022
INSS 713 567
FGTS 187 165
IRRF 546 429
IRPJ 0 2.997
CSLL 341 1.173
REFIS-Arrepar Participações S/A 585 0
Outros 38 26
 2.410 5.357
Os valores a pagar referente Impostos e contribuições serão liquidados no 
exercicio 2023. 17. Contas a pagar
Descrição 2023 2022
Passivo circulante
Contas a pagar 1.241 730
Dividendos obrigatórios a pagar 1.185 0
 2.426 730
Passivo não circulante
Contas a pagar 0 12.069
Total 2.426 12.799
18. Lucros e dividendos a pagar:
Descrição 2023 2022
Lucros e Dividendos a pagar 20.000 20.000
Total 20.000 20.000
O saldo de lucros e dividendos a pagar é referente a lucros distribuídos aos 
acionistas, cujo pagamento será conforme disponibilidade de caixa compa-
nhia. 19. Parcelamentos de impostos
Descrição 2023 2022
REFIS-Arrepar Participações S/A 0 1.331
Não circulante 0 1.331
Corresponde a parcelamento REFIS, pertencente a Arrepar Participações 
S/A, empresa ligada à Cooperativa de produtores de cana de açúcar, açúcar 
e álcool do estado de São Paulo, que foi transferido para o passivo circulante, 
pois será liquidado em 2024. 20. Provisão para contingências: a. Processo 
de natureza tributária:
Descrição 2023 Adições Reversões 2022
Tribtutaria 72.821 16.356 - 56.465
Total 72.821 16.356 - 56.465
Refere-se aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidentes pelos recebi-
mentos da ação indenizatória do IAA, paga pela Cooperativa dos Produtores 
de Cana-de- Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, cujo montante 
a Companhia questiona judicialmente e com parcela já depositada judicial-
mente vide Nota Explicativa n° 10, adicionalmente, as adições são referentes 
ao recebimento da 6ª parcela do 1° precatório, e a 5ª parcela do 2° precatório. 
21. Partes Relacionadas: A administração identificou como partes relaciona-
das à companhia: empresas coligadas, cotistas, administradores, e demais 
membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme 
definições contidas no Pronunciamento tecnico CPC 05 (R1). Os principais 
saldos de ativos e passivos com partes relacionadas e os resultados produzi-
dos estão apresentados a seguir: a. Transações comerciais: A Companhia 
adquire aproximadamente 70 % de sua matéria prima (Cana-de- açúcar) de 
acionistas (em Condomínio Agrícola) e de empresa coligadas. As operações 
são efetuadas às regras vigentes no mercado, aplicadas também aos demais 
fornecedores (Consecana) sendo as partes relacionadas em condições nego-
ciadas entre eles. Os principais elementos da transação estão demonstrados 
a seguir:
Partes relacionadas - Contas a receber 2023 2022
Agro-Pecuária Pilon S/A 1.480 1.480
Total do Ativo 1.480 1.480
 Partes relacionadas - Contas a pagar 2023 2022
Fazendas Reunidas Pilon S/A 17.858 951
Jupira Mineração e Agropecuária S/A 2.941 3.180
Astória Pilon Agropecuária LTDA 2.839 2.836
Total do Passivo 23.638 6.967
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração do 
pessoal chave da administração foi de R$ 2.380 no ano de 2023. A companhia 
não possui outros tipos de remuneração, tais como beneficios pós-emprego, 
outros beneficios de longo prazo, beneficios de rescisão de contrato de traba-
lho ou remuneração baseada em ações. O pessoal-chave da administração 
são os Diretores da Companhia. 22. Patrimonio Liquido: Capital Social: O 
Capital Social está representado por 60.000.000 (Sessenta milhões) de ações 
ordinárias nominativas, com direito a voto, com valor unitário de R$ 1,00 cada, 
totalmente integralizadas. Reserva Legal:  A reserva legal é constituída anu-
almente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o Limite de 
20% do capital social. Essa reserva tem por finalidade garantir a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
e/ou aumentar o capital social da companhia. Reserva de Lucros a Desti-
nar: Reserva constituída pela retenção de lucros para que sua destinação 
final seja deliberada em Assembleia de acionistas, após das demonstrações 
contábeis. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo resultado de 
equivalência patrimonial (MEP) na coligada Copersucar S.A em decorrência 
da aplicação do pronunciamento tecnico CPC 18 - Investimento em coligadas 
e em controladas. Continua

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1018709-23.2024.8.26.0100 O MM. Juiz 
de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Antonia Claudete Amaral Livramento Prado e Paulo Moacyr Livramento Prado, por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento de comunhão parcial de bens para a comunhão universal de 
bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027681-84.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Ils Truck Transportes Rodoviários Ltda, CNPJ 04.783.417/0001-29, na pessoa de seu representante legal, que Sem Parar 
Instituição de Pagamento Ltda, atual denominação social de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda, ajuizou 
uma Ação Monitória, objetivando o recebimento do valor de R$ 12.209,76 (03/2021), acrescidos de juros e correção monetária; 
referente ao débito das faturas nºs 323424324, 328077076, 332622611, nos valores de R$ 3.951,52, R$ 1.569,44 e R$ 286,24, 
respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem e cobrança em pedágio. 
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), 
que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2023.                                                                            N - 05 e 06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1067223-20.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paulo Eduardo Gomes Klovrza,  
CPF 066.285.278-83 e s/m Simone Klovrza, CPF 111.696.298-57, que o Condomínio Edifício Voltaire, ajuizou uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial, para cobrança de R$ 13.028,32 (11/2018), referente às despesas condominiais do apartamento unidade autônoma nº 81, 
integrante do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. 
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o 
?quantum? reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito 
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de  
15 dias, a afluir após o prazo supra, para que ofereçam embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) 
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, 
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2024.      N - 05 e 06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1108592-49.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosa Edevirges Pedroso Zarro, CPF 197.001.448-28, Bruno Pedroso Zarro, 
CPF 296.552.248-48 e Rodrigo Pedroso Zarro, CPF 212.565.758-95, que Sociedade Beneficente de Senhoras - 
Hospital Sírio Libanês, ajuizou uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum Cível, objetivando condenar 
os réus ao pagamento de R$ 215.657,22 (11/2022), corrigido e acrescido de encargos legais, referente ao 
débito das Notas-fiscais de serviço nºs 02431384, 02432356, 02434205 e 02436962. Estando os requeridos 
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo do presente 
edital, contestem, sob pena de serem considerados revéis, ocasião que será nomeado curador especial  
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora  
(Art. 344 do NCPC). Será o presente, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 29 de janeiro de 2024.                                                                                                            N - 05 e 06

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 19 de março de 2024, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução 
Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI 
(“IN DREI nº 81”), através da Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no website https://
ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a atualizar o valor do capital social, 
já objeto de aumentos de capital anteriores, e o número de ações que o compõe; (iii) alteração do número de membros 
e composição do Conselho de Administração com a consequente alteração do artigo 8º, e de seu parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia; (iv) alteração do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, para tornar o Conselho 
Fiscal não permanente; (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as deliberações constantes dos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) desta Ordem do Dia; (vi) destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia; 
(vii) designação de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (viii) instrução de voto da Companhia 
na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas matérias constantes dos itens (i) a 
(vii) acima. Instruções Gerais: Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os 
acionistas no website https://ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, onde também estão 
disponíveis os boletins de voto a distância (”Boletim de Voto”) para estas Assembleias Gerais. A Companhia remeterá 
cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo 
indicado. Instruções Gerais: Os acionistas poderão optar pela participação (i) via boletim de voto a distância, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, 
que pode ser acessado no website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador 
devidamente constituído. Os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de 
comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto 
deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, 
validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência da realização das Assembleias Gerais, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço 
eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que 
trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das sociedades anônimas. 

São Paulo, 1º de março de 2024
MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA

SOLANGE MENDES GERALDO RAGAZI DAVID - Presidente do Conselho de Administração (em exercício)

2ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional VIII-Tatuapé-Processo nº:1007283-33.2023.8.26.0008 Classe-Assunto:Interdição/Curatela-Tutela 
de Urgência Curador (Ativo): Aline Marques de Oliveira Castilho e outro Requerido: Celia Jaber de Oliveira Juíza de Direito: Dra. Glaís de Toledo Piza Peluso 
Em razão do exposto, acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Celia Jaber de Oliveira, CPF: 702.694.918-72, RG: 6.045.160, filha de 
Isau de Oliveira e Assibe Jaber de Oliveira, nascida em 29/09/1954, solteira, aposentada, natural de São Paulo, com domicílio em Rua Rogério 
Giorgi, 204, Vila Carrão, São Paulo/SP, CEP 03431-000, Casa de Repouso e Hospedagem Ideal Ltda-ME, com registro de nascimento junto ao 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais São Paulo ? 27º Subdistrito - Tatuapé (matrícula nº 143032 01 55 1954 1 00050 063 0055212 
51), reconhecendo-a parcialmente incapaz de exercer, pessoalmente, todos os atos da vida civil, por ser portadora de demência não 
especificada (CID-10:F-03), e nomeando�lhe curadores os requerentes, Leone Marques de Oliveira, CPF: 365.281.558-01, RG: 33.669.111, 
policial militar, casado, com domicílio em Rua Engenheiro Guilherme Cristiano Frender, 1.041, ap.141, Vila Antonieta, São Paulo/SP, CEP 
03477-000, e Aline Marques de Oliveira Castilho, CPF: 365.281.548-30, RG: 40.220.239, operadora de cobrança,casada,com domicílio em Rua 
Professora Alzira de Oliveira Gilioli,37,Jardim Iva, São Paulo/SP, CEP 03905-090 sob compromisso.                                                                       |06| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE SERGIO GIGLIO PINHEIRO REQUERI-
DO POR FRANCISCO JOSÉ GIGLIO PINHEIRO-PROCESSO Nº1013589-18.2023.8.26.0008.O MM.Juiz de Direito da 1.ªVara da Família e Su-
cessões do Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que,por sentença proferida em 15 de fevereiro de 2024,transitada em julgado na mesma data,foi decretada a INTERDIÇÃO de Sergio 
Giglio Pinheiro,RG nº18.447.345-7 e CPF nº405.470.678-95,declarando-o,por consequência,relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial,na forma dos artigos 4º,inciso III,e 1.767,inciso I,ambos do Código Civil,ficando ratificada a 
nomeação de Francisco Jose Giglio Pinheiro,RG nº16.457.595-9 e CPF nº053.163.198-26, como curador da parte interditanda, dispensando-se 
a prestação de caução,por não se vislumbrar a necessidade da medida.Por força do disposto na legislação,via desta sentença será publicada 
pela imprensa local uma vez e pela oficial por três vezes,com intervalos de 10dias (artigo 755,§ 3º,do Código de Processo Civil, bem como artigo 
9º,inciso III,do Código Civil).O presente edital será publicado por três vezes,com intervalo de dez dias,e afixado na forma da lei. NADA MAIS. |06| 

Continuação                           Dividendos propostos: Em 31 de março de 2023, os acio-
nistas da companhia aprovaram em assembléia geral ordinaria, o pagamento 
de dividendos R$ 17.053.(dezessete milhões e cinquenta e três mil reais). Di-
videndos obrigatórios: Conforme determina o Estatuto da Companhia, em 
seu Artigo 26º, foi distribuído 25% do lucro líquido do exercício, no valor de R$ 
16.185, sendo descontado R$ 15.000 dos dividendos pagos antecipadamente 
em 15/12/2023, restando um saldo a pagar de R$ 1.185, que será liquidado 
no ano de 2024. 23. Receita Operacional Liquida: A receita operacional da 
Companhia é composta pela receita de venda de produtos, conforme abertura 
a seguir:
Descrição 2023 2022
Venda de produtos mercado interno:
Etanol - Mercado interno 169.839 232.589
Açucar - Mercado interno 193.820 177.751
Outras vendas 6.825 7.369
 370.484 417.709
Venda de produtos mercado externo:
Etanol - Mercado externo 19.142 14.066
Açucar - Mercado externo 37.694 30.791
 56.836 44.857
Receita Bruta 427.320 462.566
(-) Impostos Sobre vendas -32.817 -41.125
Total da receita liquida 394.503 421.441
24. Custos e Despesas: 
Descrição 2023 2022
Custos dos Produtos Vendidos
Estoque anterior 81.429 130.590
Insumos e Mat. Secundarios à prazo 308.179 263.820
Custo do Pessoal Aplic. Na Produção 14.700 13.504
Encargos Sociais-Previdência Social 4.223 3.809
Encargos Sociais-FGTS 1.311 1.085
Manutenção e Rep. Bens Aplic. Na Produção 23.108 18.014
Depreciação 2.444 2.202
Outros Custos 2.676 2.675
Estoque final 127.390 81.429
Total dos custos dos produtos vendidos 310.680 354.270
Despesas Administrativas e Gerais 2023 2022
Salários e ordenados 7.850 6.741
Encargos sociais s/ folha 3.430 2.974
Gastos gerais c/ pessoal 201 169
Despesas gerais 9.979 7.379
Materiais administrativos 766 658
Impostos, taxas e contribuições 4.345 4.078
Seguros 0 20
Serviços contratados 6.660 5.474
Assistência social 1.751 1.599
Remuneração de dirigentes e encargos 2.399 2.105
Outras despesas 2.442 1.454
Provisão contingência tributária 20.161 19.070
Total das despesas administrativas e gerais 59.984 51.721

25. Outras Receitas/(despesas) operacionais, liquidas
Outras receitas 2023 2022
Receita indenizatória IAA (i) 41.141 38.912
Credito outorgado ICMS 0 13.196
Participação Societaria 4.564 11.210
Venda de Imobilizado 1.000 292
Dividendos 87 123
Outras receitas operacionais 3.905 295
 50.697 64.028
Outras despesas 2023 2022
Despesas equivalentes indenizatória IAA 115 106
Despesas Copersucar 1.156 567
Participação Societaria 462 429
Custo bens do imobilizado vendido 709 351
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - ação de preço (ii) 20.161 19.070
 22.603 20.523
Outras receitas/(despesas) operacionais liquidas 28.094 43.505
(i) São precatórios que representam a liquidação da ação de preços IAA, pro-
cesso no qual a União foi obrigada a reparar judicialmente os produtores de 
açúcar e álcool em virtude da fixação, por aquele antigo Órgão, de preços de 
produtos aos quais deixarão de ser acrescidas os reais índices inflacioná-
rios da época, ocasionando severo prejuízos aos produtores. Com a extinção 
do IAA, em meados de 1990, o setor deixou de ter preços controlados; (ii) 
Corresponde ao reconhecimento dos encargos tributários sobre a receita in-
denizatória IAA, que em demanda judicial específica a Companhia questiona 
as incidências de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre aqueles montantes, vide 
nota explicativa 20. 26. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras 2023 2022
Juros Copersucar 309 724
Receitas de aplicações financeiras 14.593 9.844
Descontos obtidos 100 25
Outros - -
 15.002 10.593
Despesas financeiras 2023 2022
Juros e despesas de financiamento 3.489 1.677
Juros Copersucar 664 840
Despesas bancarias 89 242
Outros 69 33
 4.311 2.792
Resultado Financeiro 10.691 7.801
27. Instrumentos Financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: Vi-
sao Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de Liquidez; • 
Risco de mercado; • Risco de taxa de juros; • Risco operacional. Esta nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao Longo 
dessas demonstrações contábeis. Estrutura do gerenciamento de risco: O 
Conselho de Administração e a Diretoria têm responsabilidade global pelo 

estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. Risco de credito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de inves-
timento. A Companhia tem como escopo principal de sua gestão de risco de 
crédito contratar operações apenas com instituições financeiras reconhecidas 
pelo mercado. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco que a Companhia poderá ter para 
cumprir com as obrigações associados com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo financeiro. O objetivo 
da Companhia na administração da liquidez é garantir, o máximo possível, a 
liquidez de suas operações para cumprimento de suas obrigações em seus 
respectivos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida.
• 2022
 Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 86.073
Contas a receber 13.721
Adiantamentos a fornecedores 3.899
 103.693
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 32.249
Emprestimos e financiamentos 129
 32.378
• 2023
 Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 79.727
Contas a receber 14.606
Adiantamentos a fornecedores 4.470
 98.803
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 48.948
Emprestimos e financiamentos 186
 49.134
Os influxos brutos de entradas/saídas divulgados na tabela acima represen-
tam os fluxos de caixa relacionados com passivos financeiros derivativos e 
não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente 
não são encerrados antes do vencimento contratual. Risco de mercado: Ris-
co de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 

taxa de juros: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
 Ativos financeiros 2023 2022
Instrumento de taxa fixa
Caixas e equivalentes de caixa 79.102 86.073
 79.102 86.073
Passivos financeiros
Instrumento de taxa fixa
Emprestimos e financiamentos 181 129
 181 129
Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros com taxas variáveis era concentrado nas apli-
cações financeiras e empréstimos e financiamentos. Instrumentos de taxa 
fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa 
de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado e não designa derivativos 
(swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de 
contabilidade de hedge de valor justo, portanto uma alteração nas taxas de 
juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumento de taxa va-
riável: A Companhia não realiza análise de sensibilidade para instrumentos 
financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que os pos-
síveis impactos são irrelevantes para suas demonstrações contábeis. Risco 
operacional: A Companhia considera que suas instalações e atividades es-
tão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais, por meio de procedimentos operacio-
nais e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, que 
são procedimentos técnicos/operacionais e não foram objeto de análise dos 
auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros. A Administra-
ção da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas 
a assuntos ambientais é requerida atualmente, com base nas atuais Leis e re-
gulamentos em vigor. 28. Compromissos: a. Compra de cana-de-açucar: A 
Companhia possui compromissos de compra de cana-de-açúcar com tercei-
ros para garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colhei-
ta. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em 
estimativa de colheita por área geográfica. O valor a ser pago é realizado por 
meio da sistemática de pagamento de cana-de-açúcar adotada pelo CONSE-
CANA-SP. b. Fornecimento de açúcar e etanol: A Companhia possui contra-
to de exclusividade de fornecimento de açúcar e etanol com a Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, pelo 
prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada safra. A Compa-
nhia também é interveniente garantidora das operações de venda de açúcar 
e etanol correspondentes ao contrato firmado pela Cooperativa de Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo perante a Co-
persucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando, diretamente 
e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os fa-
tores de risco de preço desse contrato são os indicadores ESALQ - EscoLa 
Superior de AgricuLtura Luiz de Queiroz, para mercados interno e externo. 29. 
Eventos subsequentes: A administração da companhia não identificou even-
tos subsequentes à data do balanço que mereçam a sua devida divulgação.

José Pilon - Diretor Presidente
Nelson Pilon Diretor Superintendente 

Mario Nirceu Pilon Diretor Financeiro 
Otavio Pilon Filho - Diretor Industrial 

 Ariane da Silva Giampaoli - Contadora
CRC-SP 1SP 297596/O-2

Aos Acionistas e Administradores J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool. Cerquilho/
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações financeiras da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a 
companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no có-
digo de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo conselho federal de contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis evidencia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboraço e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevantes, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir o relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser causadas por fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas como base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencias de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as circunstâncias, mas 
não com objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre o uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria 
obtidas, se existe incertezas relevantes em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvidas significativas em relação a capacidade de con-

tinuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incertezas 
relevantes, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluirmos mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidencias de auditoria 
apropriada e suficiente referente as informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócios da companhia para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria da companhia e, consequentemente pela opi-
nião de auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive eventuais defi-
ciências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Cerquilho, 27 de fevereiro de 2024.
FSC Auditores Independentes - CRC 2 SP-044615/O-0
Allisson Fernandes de Souza - CRC 1 SP-308263/O-0

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Descrição 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  21.120  2.184  21.120  2.184
Ajustes:
Depreciação e Amortização  30  124  7.476  1.209
Resultado de Equivalência Patrimonial e
Variação de Participação  (28.948)  (6.481)  (8.964)  (979)
Tributos Diferidos  -  -  5.496  5.095
Juros sobre Dividendos  1.430  -  1.430  -
Atualização Monetária de Contratos Ativos e Passivos -  954  -  954
Juros com Empréstimos  -  (1.192)  (3.362)  (2.387)
Ganho com Valor Justo de Propeidades para
Investimentos  -  -  -  (22.010)
Total  (6.368)  (4.412)  23.196  (15.934)
Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Clientes  -  -  17.887  (73.664)
Créditos Fiscais  (13)  (23)  2.422  2.845
Outros Créditos  -  -  (49.208)  (35.444)
Despesas Antecipadas  4  4  (1.547)  167
Depósitos Judicais  -  -  (1.045)  (355)
Fornecedores  (65)  261  9.273  9.953
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  7.352  (15.432)
Obrigações Tributárias  98  19  2.248  (418)
Outras Obrigações  4.816  38  13.626  48.526
Parcelamentos Tributários  -  -  (1.203)  5.706
Total  4.840  299  (195)  (58.116)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas
atividades operacionais  (1.528)  (4.113)  23.001  (74.050)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Inversões para Investimentos  (158)  (394)  (213)  (1.011)
Baixa de Investimentos e Ativo Imobilizado  (194)  -  (2.616)  -
Inversões para Imobilizado e Intangível  -  (3)  (771)  (2.374)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas
atividades de investimento  (352)  (397)  (3.600)  (3.385)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(Pagamento) dos Empréstimos  (16.413)  16.619  (29.786)  54.830
Debentures  -  -  28.099  -
Partes Relacionadas  15.633  (5.317)  (5.323)  6.372
Dividendos Pagos  (5.603)  (15.331)  (5.603)  (15.331)
Dividendos Recebidos  8.221  7.669  8.221  8.771
Caixa liquido gerado (aplicado) das
atividades de financiamento  1.838  3.640  (4.392)  54.642
Aumento (redução) liquido do caixa e
Equivalente de Caixa  (42)  (870)  15.009  (22.793)
Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
Disponibilidades no inicio do período/exercício  463  1.333  9.131  31.924
Disponibilidades no final do perído/exercício  421  463  24.139  9.131
Aumento (redução) liquido do caixa e
Equivalente de Caixa  (42)  (870)  15.009  (22.793)

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

Passivo Nota  31.12.22 31.12.21  31.12.22  31.12.21
Passivo Circulante 71.433  55.035  276.588  277.781
Fornecedores 10  208  272  58.422  49.148
Empréstimos e Financiamentos 11  364  16.777  24.129  41.950
Debentures 12  -  -  14.281  -
Obrigações por Emissão de CRI 13  -  -  7.963  -
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  9.595  7.397
Obrigações Tributárias  117  19  3.720  1.476
Parcelamentos Tributários 14  -  -  10.608  13.447
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  27.863  9.138
Partes Relacionadas 7  63.886  37.915  3.237  9.374
Adiantamento de Clientes -  -  57.828  106.909
Arrendamento Mercantil 2.5(s)  - 52  595  495
Outras Obrigações 6.858  -  58.347  38.447
Passivo não circulante  329.389  325.968  440.338  402.770
Exigível a Longo Prazo 146.366  159.080  257.315  235.882
Empréstimos e Financiamentos 11  -  -  5.447  32.145
Debentures 12  -  -  13.818  -
Obrigações por Emissão de CRI 13  -  -  6.489  -
Partes Relacionadas 7  18.774  29.766  4.702  4.515
Dividendos a Pagar 2.5 (n)  117.106  122.709  117.106  122.709
Parcelamentos Tributários 14  -  -  48.554  46.919
Provisões 15  10.486  6.605  12.850  8.969
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  -  17.796  20.456
Adiantamento de Clientes - - 30.383  -
Outras Obrigações  -  -  169  169
Patrimônio líquido 16  183.023  166.888  183.023  166.888
Capital Social Integralizado  45.910  45.910  45.910  45.910
Reserva de Capital  20.410  20.410  20.410  20.410
Reserva de Lucros  67.798  46.679  67.798  46.679
Ajuste de Avaliação Patrimonial  48.905  53.889  48.905  53.889
Total do Passivo  400.822  381.003  716.926  680.551

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em: Em R$ Mil
Reserva de Lucros Ajuste

Capital Reserva Reserva Retenção de Avaliação Prejuízos/Lucros
Social de Capital Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020  45.910  20.410  9.181  35.312  41.512  -  152.325
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  -  -  24.657  24.657
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  - 2.541  -  2.541
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  - 1.142  -  1.142
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custro Atribuído) de controlada  -  -  -  - 12.673  -  12.673
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  24.657  -  (24.657)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2021  45.910  20.410  9.181  59.969  57.868  -  193.338
Ajuste de Exercícios Anetriores - Nota 2.5 (v) - - -  (22.472)  (3.978) -  (26.450)
Saldo de abertura ajustado em 1o de janeiro de 2022  45.910  20.410  9.181  37.497  53.890  -  166.888
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  - -  21.120  21.120
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  -  (2.387)  -  (2.387)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  -  (1.079)  -  (1.079)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custro Atribuído) de controlada  -  -  -  -  (1.519)  -  (1.519)
Mutações Internas do PL  -
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  21.120  -  (21.120)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  45.910  20.410  9.181  58.617  48.905  -  183.023

Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

Ativo Nota 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Ativo circulante 2.128  8.987  265.588  205.700
Caixa e Equivalente de Caixa 4  421  463  24.139  9.131
Clientes 5  -  -  76.110  88.673
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  55.285  19.113
Créditos Fiscais  67  54  2.702  5.124
Partes Relacionadas 7  1.626  231  2.281  421
Tributos Diferidos  -  -  18.555  -
Outros Créditos  -  8.221  83.990  82.259
Despesas Antecipadas 14  18  2.526  979
Ativo não circulante  398.694  372.015  451.338  474.850
Realizável a Longo Prazo  24.827  24.828  139.896  162.621
Clientes 5 - -  96.137  101.461
Partes Relacionadas 7  1.128  1.129  -  -
Dividendos a Receber  6.464  6.464  6.464  6.464
Outros Créditos  9.837  9.837  16.388  16.284
Depósitos Judicais - -  3.507  2.463
Adiantamento para Futuro Aumento
de Capital 3.387  3.387  6.583  5.720
Tributos Diferidos 2.5 (p)  4.011  4.011  10.817  30.229
Permanente  373.867  347.187  311.442  312.230
Investimentos 8  373.701  347.185  282.312  278.677
Imobilizado 9  164  1  23.613  28.320
Direitos de Uso 2.5(s)  -  -  551  372
Intangível 9  2  2  4.966  4.861

Total Ativo  400.822  381.003  716.926  680.551

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Nota  31.12.22 31.12.21  31.12.22  31.12.21
Receita Operacional Liquida 17  -  -  367.381  309.953
(-) Custo dos Serviços Prestados  -  -  (273.531) (251.192)
Lucro Bruto -  -  93.850  58.761
Receitas / (Despesas) operacionais:
Despesas Administrativas  (93)  (192)  (52.509)  (68.588)
Outras Receitas/ Despesas Operacionais (1.282)  (1.777)  (1.171)  26.189
Resultado Financeiro (6.455)  (2.328)  (24.937)  (10.062)
Total das Receitas/Despesas
Operacionais (7.829)  (4.297)  (78.616)  (52.461)
Resultado Operacional (7.829)  (4.297)  15.233  6.300
Resultado de Equivalência Patrimonial 8  28.948  6.481  8.964  979
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de
Renda e Contribuição Social 21.120  2.184  24.198  7.279
Imposto de Renda 2.5 (n)  -  -  (702)  -
Contribuição Social 2.5 (n)  -  -  (1.519)  -
IR/CSLL Diferidos 2.5 (o)  -  -  (858)  (5.095)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  21.120  2.184  21.120  2.184

 Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Reapre- Reapre-
sentado sentado

Lucro/(Prejuízo) do Exercício  21.120  2.184  21.120  2.184
Outros Resultados Abrangentes:
Itens a serem posteriormente reclassificados
para o resultado
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre
investimento no exterior (2.387)  2.541  (2.387) 2.541
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre
investimento no exterior - reflexa (1.079)  1.142  (1.079)  1.142
• Ajuste de Avaliação Patrimonial de
Controlada  (1.519)  12.673  (1.519)  12.673
Resultado Abrangente total  16.135  18.540  16.135  18.540

“As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes,
sem ressalvas, encontram-se disponíveis na sede da Companhia e no site:

grupokrasis.com.br publicadas no  Jornal O Dia - SP versão digital em 06/03/2024, no
link:https://www.jornalodiasp.com.br/”

Márcia Vieira Rodrigues - Contadora - CRC: SP-194330/O-3
Sergio Macedo Facchini - CPF: 298.449.168-87

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)
Ativos Nota Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes  2.872  2.313
Caixa e equivalentes de caixa 3  2.710  2.176
Contas a receber de clientes 4  -  7
Outros ativos 5  162  130
Não Circulantes 154.610  154.426
Outros ativos -2 5  61  61
Investimentos 6  149.394  149.394
Imobilizado 7  5.155  4.971

Total dos Ativos  157.482  156.739

Passivos e Patrimônio Líquido Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes  685  447
Fornecedores 8  169  119
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 10  85  75
Obrigações tributárias 11  47  74
Outros passivos 9  384  179
Não Circulantes  2.619  4.137
Outros passivos 9  2.619  4.137
Patrimônio Líquido  154.178  152.155
Capital social integralizado 12  23.500  23.500
Reserva de Lucros 12  208  -
Ações em Tesouraria 12  (15.310)  (15.310)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12  145.780  145.780
Prejuízos acumulados  -  (1.815)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido  157.482  156.739

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)
Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação Ações em   Lucros e Prejuízos  Patrimônio
 social legal de lucros patrimonial tesouraria Acumulados  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2021  23.500  132  -  145.780  (15.310)  (2.256)  151.846
Lucro líquido do exercício - - - - -  318  318
Absorção da reserva legal -  (132)  - - -  132  -
Ajuste exercícios anteriores  -  -  - - -  (9)  (9)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  23.500  -  -  145.780  (15.310)  (1.815)  152.155
Lucro líquido do exercício - - - - -  2.103  2.103
Distribuição de lucros  -  - - - -  (126)  (126)
Destinação reserva de lucros - -  208 - -  (208)  -
Ajuste exercícios anteriores  - -  -  - -  46  46
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  23.500  -  208  145.780  (15.310)  -  154.178

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31
de dezembro de 2023. Considerações: A continuidade das obras de manutenção e recuperação seguem conforme planificado, assim como o processo de regularização junto
a Prefeitura (anistia). Os cortes nos custos e despesas atenderam os objetivos fixados, mesmo com a alta geral nos preços de material e mão de obra no ano de 2023. Em
parte absorvido pelo prejuízo acumulado, o lucro obtido no exercício fiscal restou positivo (informações complementares nas notas explicativas). Ficamos à disposição de V. s.
as., para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessário. São Paulo 06 de março de 2024.

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

31/12/2023 31/12/2022
Receita Bruta de Vendas de Serviços e de Mercadorias  4.990  4.518
Impostos sobre receita  (454)  (443)
Receita Líquida  4.536  4.075
Custos dos serviços e mercadorias vendidos  -  (952)
Lucro Bruto  4.536  3.123
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e gerais  (3.843)  (2.101)
Perda no recebimento de crédito  -  (1.707)
Outras (despesas) receitas operacionais  221  (110)
Lucro Antes do Resultado Financeiro  914  (795)
Resultado financeiro  1.814  1.181
Lucro Antes do Imposto de Renda e da

Contribuição Social  2.728  386
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (625)  (68)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  2.103  318
Quantidade de ações (excluídas ações em tesouraria)  1.733.900  1.733.900
Lucro por ação  1,21  0,18

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Para os Exercícios Findos em 31 de
Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício  2.103  318
 Ajustes em:
Ajustes de exercicios anteriores  46  (9)
Juros passivos  208  457
Depreciação e amortização  -  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber  7  (6)
 Outros ativos  (32)  1.624
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  50  49
 Obrigações trabalhistas e previdenciária  10  34
 Obrigações tributárias  (27)  68
 Outros passivos  79  540
Caixa gerado pelas (aplicado nas) nas atividades operacionais  2.444  3.075
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Pagamentos em investimentos  -  -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento  -  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de dívida compra ações em tesouraria  (1.726)  (2.125)
Aquisição imobilizado  (184)  -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de

financiamento  (1.910)  (2.125)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  534  950
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.176  1.226
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.710  2.176
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  534  950

A Diretoria

Rodrigo Goetschi Gentil - CPF: 141.923.988-00 - Diretor Superintendente
Cibele Maria Rosolem Gentil - CPF: 272.461.818-14 - Diretora

Eduardo Cavalcante - CRC 1SP 214.257/O-5 - Contador

"As demonstrações financeiras na íntegra, encontram-se disponíveis na sede da
Companhia e estão sendo publicadas em 06.03.2024 no Jornal O Dia de São Paulo
na versão digital no link: https://www.jornalodiasp.com.br/ ou, para informações por

e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br."

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A.

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270
Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.11.2023
Certidão  -  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  -  JUCESP.  Certifico 
o registro sob o número 64.067/24-5, em 14.2.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1018709-23.2024.8.26.0100 O MM. Juiz 
de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Antonia Claudete Amaral Livramento Prado e Paulo Moacyr Livramento Prado, por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento de comunhão parcial de bens para a comunhão universal de 
bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2024. 

2ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional VIII-Tatuapé-Processo nº:1007283-33.2023.8.26.0008 Classe-Assunto:Interdição/Curatela-Tutela 
de Urgência Curador (Ativo): Aline Marques de Oliveira Castilho e outro Requerido: Celia Jaber de Oliveira Juíza de Direito: Dra. Glaís de Toledo Piza Peluso 
Em razão do exposto, acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Celia Jaber de Oliveira, CPF: 702.694.918-72, RG: 6.045.160, filha de 
Isau de Oliveira e Assibe Jaber de Oliveira, nascida em 29/09/1954, solteira, aposentada, natural de São Paulo, com domicílio em Rua Rogério 
Giorgi, 204, Vila Carrão, São Paulo/SP, CEP 03431-000, Casa de Repouso e Hospedagem Ideal Ltda-ME, com registro de nascimento junto ao 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais São Paulo ? 27º Subdistrito - Tatuapé (matrícula nº 143032 01 55 1954 1 00050 063 0055212 
51), reconhecendo-a parcialmente incapaz de exercer, pessoalmente, todos os atos da vida civil, por ser portadora de demência não 
especificada (CID-10:F-03), e nomeando�lhe curadores os requerentes, Leone Marques de Oliveira, CPF: 365.281.558-01, RG: 33.669.111, 
policial militar, casado, com domicílio em Rua Engenheiro Guilherme Cristiano Frender, 1.041, ap.141, Vila Antonieta, São Paulo/SP, CEP 
03477-000, e Aline Marques de Oliveira Castilho, CPF: 365.281.548-30, RG: 40.220.239, operadora de cobrança,casada,com domicílio em Rua 
Professora Alzira de Oliveira Gilioli,37,Jardim Iva, São Paulo/SP, CEP 03905-090 sob compromisso.                                                                       |06| 

Continuação                           Dividendos propostos: Em 31 de março de 2023, os acio-
nistas da companhia aprovaram em assembléia geral ordinaria, o pagamento 
de dividendos R$ 17.053.(dezessete milhões e cinquenta e três mil reais). Di-
videndos obrigatórios: Conforme determina o Estatuto da Companhia, em 
seu Artigo 26º, foi distribuído 25% do lucro líquido do exercício, no valor de R$ 
16.185, sendo descontado R$ 15.000 dos dividendos pagos antecipadamente 
em 15/12/2023, restando um saldo a pagar de R$ 1.185, que será liquidado 
no ano de 2024. 23. Receita Operacional Liquida: A receita operacional da 
Companhia é composta pela receita de venda de produtos, conforme abertura 
a seguir:
Descrição 2023 2022
Venda de produtos mercado interno:
Etanol - Mercado interno 169.839 232.589
Açucar - Mercado interno 193.820 177.751
Outras vendas 6.825 7.369
 370.484 417.709
Venda de produtos mercado externo:
Etanol - Mercado externo 19.142 14.066
Açucar - Mercado externo 37.694 30.791
 56.836 44.857
Receita Bruta 427.320 462.566
(-) Impostos Sobre vendas -32.817 -41.125
Total da receita liquida 394.503 421.441
24. Custos e Despesas: 
Descrição 2023 2022
Custos dos Produtos Vendidos
Estoque anterior 81.429 130.590
Insumos e Mat. Secundarios à prazo 308.179 263.820
Custo do Pessoal Aplic. Na Produção 14.700 13.504
Encargos Sociais-Previdência Social 4.223 3.809
Encargos Sociais-FGTS 1.311 1.085
Manutenção e Rep. Bens Aplic. Na Produção 23.108 18.014
Depreciação 2.444 2.202
Outros Custos 2.676 2.675
Estoque final 127.390 81.429
Total dos custos dos produtos vendidos 310.680 354.270
Despesas Administrativas e Gerais 2023 2022
Salários e ordenados 7.850 6.741
Encargos sociais s/ folha 3.430 2.974
Gastos gerais c/ pessoal 201 169
Despesas gerais 9.979 7.379
Materiais administrativos 766 658
Impostos, taxas e contribuições 4.345 4.078
Seguros 0 20
Serviços contratados 6.660 5.474
Assistência social 1.751 1.599
Remuneração de dirigentes e encargos 2.399 2.105
Outras despesas 2.442 1.454
Provisão contingência tributária 20.161 19.070
Total das despesas administrativas e gerais 59.984 51.721

25. Outras Receitas/(despesas) operacionais, liquidas
Outras receitas 2023 2022
Receita indenizatória IAA (i) 41.141 38.912
Credito outorgado ICMS 0 13.196
Participação Societaria 4.564 11.210
Venda de Imobilizado 1.000 292
Dividendos 87 123
Outras receitas operacionais 3.905 295
 50.697 64.028
Outras despesas 2023 2022
Despesas equivalentes indenizatória IAA 115 106
Despesas Copersucar 1.156 567
Participação Societaria 462 429
Custo bens do imobilizado vendido 709 351
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - ação de preço (ii) 20.161 19.070
 22.603 20.523
Outras receitas/(despesas) operacionais liquidas 28.094 43.505
(i) São precatórios que representam a liquidação da ação de preços IAA, pro-
cesso no qual a União foi obrigada a reparar judicialmente os produtores de 
açúcar e álcool em virtude da fixação, por aquele antigo Órgão, de preços de 
produtos aos quais deixarão de ser acrescidas os reais índices inflacioná-
rios da época, ocasionando severo prejuízos aos produtores. Com a extinção 
do IAA, em meados de 1990, o setor deixou de ter preços controlados; (ii) 
Corresponde ao reconhecimento dos encargos tributários sobre a receita in-
denizatória IAA, que em demanda judicial específica a Companhia questiona 
as incidências de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre aqueles montantes, vide 
nota explicativa 20. 26. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras 2023 2022
Juros Copersucar 309 724
Receitas de aplicações financeiras 14.593 9.844
Descontos obtidos 100 25
Outros - -
 15.002 10.593
Despesas financeiras 2023 2022
Juros e despesas de financiamento 3.489 1.677
Juros Copersucar 664 840
Despesas bancarias 89 242
Outros 69 33
 4.311 2.792
Resultado Financeiro 10.691 7.801
27. Instrumentos Financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: Vi-
sao Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de Liquidez; • 
Risco de mercado; • Risco de taxa de juros; • Risco operacional. Esta nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao Longo 
dessas demonstrações contábeis. Estrutura do gerenciamento de risco: O 
Conselho de Administração e a Diretoria têm responsabilidade global pelo 

estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. Risco de credito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de inves-
timento. A Companhia tem como escopo principal de sua gestão de risco de 
crédito contratar operações apenas com instituições financeiras reconhecidas 
pelo mercado. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco que a Companhia poderá ter para 
cumprir com as obrigações associados com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo financeiro. O objetivo 
da Companhia na administração da liquidez é garantir, o máximo possível, a 
liquidez de suas operações para cumprimento de suas obrigações em seus 
respectivos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida.
• 2022
 Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 86.073
Contas a receber 13.721
Adiantamentos a fornecedores 3.899
 103.693
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 32.249
Emprestimos e financiamentos 129
 32.378
• 2023
 Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 79.727
Contas a receber 14.606
Adiantamentos a fornecedores 4.470
 98.803
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 48.948
Emprestimos e financiamentos 186
 49.134
Os influxos brutos de entradas/saídas divulgados na tabela acima represen-
tam os fluxos de caixa relacionados com passivos financeiros derivativos e 
não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente 
não são encerrados antes do vencimento contratual. Risco de mercado: Ris-
co de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 

taxa de juros: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
 Ativos financeiros 2023 2022
Instrumento de taxa fixa
Caixas e equivalentes de caixa 79.102 86.073
 79.102 86.073
Passivos financeiros
Instrumento de taxa fixa
Emprestimos e financiamentos 181 129
 181 129
Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros com taxas variáveis era concentrado nas apli-
cações financeiras e empréstimos e financiamentos. Instrumentos de taxa 
fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa 
de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado e não designa derivativos 
(swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de 
contabilidade de hedge de valor justo, portanto uma alteração nas taxas de 
juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumento de taxa va-
riável: A Companhia não realiza análise de sensibilidade para instrumentos 
financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que os pos-
síveis impactos são irrelevantes para suas demonstrações contábeis. Risco 
operacional: A Companhia considera que suas instalações e atividades es-
tão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais, por meio de procedimentos operacio-
nais e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, que 
são procedimentos técnicos/operacionais e não foram objeto de análise dos 
auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros. A Administra-
ção da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas 
a assuntos ambientais é requerida atualmente, com base nas atuais Leis e re-
gulamentos em vigor. 28. Compromissos: a. Compra de cana-de-açucar: A 
Companhia possui compromissos de compra de cana-de-açúcar com tercei-
ros para garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colhei-
ta. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em 
estimativa de colheita por área geográfica. O valor a ser pago é realizado por 
meio da sistemática de pagamento de cana-de-açúcar adotada pelo CONSE-
CANA-SP. b. Fornecimento de açúcar e etanol: A Companhia possui contra-
to de exclusividade de fornecimento de açúcar e etanol com a Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, pelo 
prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada safra. A Compa-
nhia também é interveniente garantidora das operações de venda de açúcar 
e etanol correspondentes ao contrato firmado pela Cooperativa de Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo perante a Co-
persucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando, diretamente 
e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os fa-
tores de risco de preço desse contrato são os indicadores ESALQ - EscoLa 
Superior de AgricuLtura Luiz de Queiroz, para mercados interno e externo. 29. 
Eventos subsequentes: A administração da companhia não identificou even-
tos subsequentes à data do balanço que mereçam a sua devida divulgação.

José Pilon - Diretor Presidente
Nelson Pilon Diretor Superintendente 

Mario Nirceu Pilon Diretor Financeiro 
Otavio Pilon Filho - Diretor Industrial 

 Ariane da Silva Giampaoli - Contadora
CRC-SP 1SP 297596/O-2

Aos Acionistas e Administradores J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool. Cerquilho/
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações financeiras da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a 
companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no có-
digo de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo conselho federal de contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis evidencia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboraço e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevantes, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir o relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser causadas por fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas como base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencias de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as circunstâncias, mas 
não com objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre o uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria 
obtidas, se existe incertezas relevantes em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvidas significativas em relação a capacidade de con-

tinuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incertezas 
relevantes, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluirmos mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidencias de auditoria 
apropriada e suficiente referente as informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócios da companhia para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria da companhia e, consequentemente pela opi-
nião de auditoria. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive eventuais defi-
ciências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Cerquilho, 27 de fevereiro de 2024.
FSC Auditores Independentes - CRC 2 SP-044615/O-0
Allisson Fernandes de Souza - CRC 1 SP-308263/O-0

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)
Ativos Nota Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes  2.872  2.313
Caixa e equivalentes de caixa 3  2.710  2.176
Contas a receber de clientes 4  -  7
Outros ativos 5  162  130
Não Circulantes 154.610  154.426
Outros ativos -2 5  61  61
Investimentos 6  149.394  149.394
Imobilizado 7  5.155  4.971

Total dos Ativos  157.482  156.739

Passivos e Patrimônio Líquido Explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulantes  685  447
Fornecedores 8  169  119
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 10  85  75
Obrigações tributárias 11  47  74
Outros passivos 9  384  179
Não Circulantes  2.619  4.137
Outros passivos 9  2.619  4.137
Patrimônio Líquido  154.178  152.155
Capital social integralizado 12  23.500  23.500
Reserva de Lucros 12  208  -
Ações em Tesouraria 12  (15.310)  (15.310)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12  145.780  145.780
Prejuízos acumulados  -  (1.815)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido  157.482  156.739

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)
Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação Ações em   Lucros e Prejuízos  Patrimônio
 social legal de lucros patrimonial tesouraria Acumulados  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2021  23.500  132  -  145.780  (15.310)  (2.256)  151.846
Lucro líquido do exercício - - - - -  318  318
Absorção da reserva legal -  (132)  - - -  132  -
Ajuste exercícios anteriores  -  -  - - -  (9)  (9)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  23.500  -  -  145.780  (15.310)  (1.815)  152.155
Lucro líquido do exercício - - - - -  2.103  2.103
Distribuição de lucros  -  - - - -  (126)  (126)
Destinação reserva de lucros - -  208 - -  (208)  -
Ajuste exercícios anteriores  - -  -  - -  46  46
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  23.500  -  208  145.780  (15.310)  -  154.178

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31
de dezembro de 2023. Considerações: A continuidade das obras de manutenção e recuperação seguem conforme planificado, assim como o processo de regularização junto
a Prefeitura (anistia). Os cortes nos custos e despesas atenderam os objetivos fixados, mesmo com a alta geral nos preços de material e mão de obra no ano de 2023. Em
parte absorvido pelo prejuízo acumulado, o lucro obtido no exercício fiscal restou positivo (informações complementares nas notas explicativas). Ficamos à disposição de V. s.
as., para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessário. São Paulo 06 de março de 2024.

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

31/12/2023 31/12/2022
Receita Bruta de Vendas de Serviços e de Mercadorias  4.990  4.518
Impostos sobre receita  (454)  (443)
Receita Líquida  4.536  4.075
Custos dos serviços e mercadorias vendidos  -  (952)
Lucro Bruto  4.536  3.123
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e gerais  (3.843)  (2.101)
Perda no recebimento de crédito  -  (1.707)
Outras (despesas) receitas operacionais  221  (110)
Lucro Antes do Resultado Financeiro  914  (795)
Resultado financeiro  1.814  1.181
Lucro Antes do Imposto de Renda e da

Contribuição Social  2.728  386
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (625)  (68)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  2.103  318
Quantidade de ações (excluídas ações em tesouraria)  1.733.900  1.733.900
Lucro por ação  1,21  0,18

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Para os Exercícios Findos em 31 de
Dezembro de 2023 e de 2022 - (Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício  2.103  318
 Ajustes em:
Ajustes de exercicios anteriores  46  (9)
Juros passivos  208  457
Depreciação e amortização  -  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber  7  (6)
 Outros ativos  (32)  1.624
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  50  49
 Obrigações trabalhistas e previdenciária  10  34
 Obrigações tributárias  (27)  68
 Outros passivos  79  540
Caixa gerado pelas (aplicado nas) nas atividades operacionais  2.444  3.075
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Pagamentos em investimentos  -  -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento  -  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de dívida compra ações em tesouraria  (1.726)  (2.125)
Aquisição imobilizado  (184)  -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de

financiamento  (1.910)  (2.125)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  534  950
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.176  1.226
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.710  2.176
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  534  950

A Diretoria

Rodrigo Goetschi Gentil - CPF: 141.923.988-00 - Diretor Superintendente
Cibele Maria Rosolem Gentil - CPF: 272.461.818-14 - Diretora

Eduardo Cavalcante - CRC 1SP 214.257/O-5 - Contador

"As demonstrações financeiras na íntegra, encontram-se disponíveis na sede da
Companhia e estão sendo publicadas em 06.03.2024 no Jornal O Dia de São Paulo
na versão digital no link: https://www.jornalodiasp.com.br/ ou, para informações por

e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br."

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O exercício de 2023 foi marcado pela continuação do crescimento da 4Bio, pela consolidação da parceria com a Raia Drogasil (detentora de 85% do capital da 4Bio) e pela continuação da implementação das ações do planejamento estratégico (que havia sido definido em 2018). Com isto, estamos construindo as 
condições para continuar a crescer de forma acelerada em medicamentos especiais, segmento farmacêutico com maior crescimento no Brasil e no mundo. Estamos preparados para enfrentar os desafios de crescimento, inovando e encantando os nossos clientes e fornecedores permanentemente para nos 
consolidarmos como referência nacional na comercialização de medicamentos especiais. O foco da Administração continuará em atender clientes e fornecedores com excelência, buscar inovação constante na cadeia da saúde e crescer com rentabilidade.                       A Administração.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional: A 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 2004 e suas atividades concentram-se na comercialização de 
medicamentos especiais e correlatos de alta tecnologia (utilizados para tratar 
condições graves de saúde ou de ameaça à vida prescritos por especialistas 
clínicos), sem manipulação de fórmulas, serviços de aplicação de 
medicamentos, fornecimento de infraestrutura de apoio ao paciente, 
consultoria em gestão empresarial, tecnologia de informação, fornecimentos 
e gestão de recursos humanos, pesquisa de mercado e de opinião pública e 
marketing direto. A Companhia tem sua sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjunto 2, Chácara Itaim. 
O serviço de entrega dos medicamentos é realizado diretamente no destino 
onde se encontra o cliente por meio das seis centrais de distribuição 
localizadas nos Estados de São Paulo, Tocantins, Pernambuco, Paraná, Rio 
de Janeiro e Salvador. Em 2015, ocorreu a mudança do controle acionário 
da Companhia onde o acionista controlador passou a ser a Raia Drogasil S.A. 
(“Raia Drogasil”), detendo 55% das ações ordinárias da Companhia. Em 22 
de abril de 2021, o Fundo de Investimentos em Participações Kona 
Multiestrategia apresentou à Raia Drogasil S.A. (controladora) a Notificação 
de Exercício da Primeira Opção de Venda das ações equivalentes a 30% do 
capital social da Companhia. A transferência das ações ocorreu em 13 de maio 
de 2021, após o exercício da primeira opção de venda das ações, a controladora 
passou a deter 85% do capital social da 4Bio Medicamentos S.A.
2. Base de elaboração: a) Declaração de conformidade - As demonstrações 
financeiras estão de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e foram 
preparadas conforme normas, revisões de normas e interpretações emitidas 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2023, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma.
3. Novos procedimentos contábeis, alterações e interpretações de 
normas: 3.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023 - As normas contábeis a seguir foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023. A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. a) NBC 
TG 50 (R1)/IFRS 17: Contratos de seguro - Em maio de 2017, o IASB emitiu 
a IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no 
Brasil, mas que será codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e 
substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil 
abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com 
características de participação direta (abordagem de taxa variável); • Uma 
abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. b) Emenda ao IAS 8/NBC TG 23
- Definição de estimativas contábeis - As alterações ao IAS 8/NBC TG 23 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as 
estimativas contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia. c) Emenda ao IAS 1/NBC TG 26(R1) - 
Apresentação das demonstrações contábeis - As alterações ao IAS 1/NBC 
TG 26 (R1), fornecem orientações e exemplos para ajudar entidades a aplicar 
o julgamento da materialidade às divulgações de políticas contábeis. 
As alterações visam ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que 
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas 
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar 
decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações tiveram 
impacto nas divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na 
mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações 
financeiras da Companhia. d) Emenda ao IAS 12/NBC TG 32 - Tributos 
Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação - As alterações esclarecem que a isenção de reconhecimento inicial 
não se aplica a transações em que montantes iguais de diferenças temporárias 
dedutíveis e tributáveis surgem no período do reconhecimento inicial. 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data 
de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) NBC TG 26 (R1)/IAS 
1: Apresentação das Demonstrações Contábeis - Classificação de passivos 
como circulante e não circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o 
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao NBC 
TG 26 (R1), de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem que um direito 
de postergar a liquidação significa: • O que se entende por direito de adiar a 
liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no final do período das 
informações financeiras. • Que essa classificação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de Postergação. • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando 
um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como 
não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do 
cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações são 
válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que 
as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes 
podem exigir renegociação, entretanto, até o momento a Administração 
concluiu que estas emendas não resultarão impactos significativos nas 
demonstrações financeiras. b) Emenda ao IAS 7/NBC TG 03 e IFRS 07/NBC 
TG 40 - Acordos de financiamentos de fornecedores - Em maio de 2023, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente a NBC TG 03 (R2) - 
Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (correlato a NBC TG 40 (R1) 
- Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características 
de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais 

dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos 
e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento 
- Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo 
a opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. i) Intangível - Os gastos com recursos intangíveis somente 
são considerados itens do ativo intangível e capitalizados como tal quando 
atendem às condições de identificação, controle e mensuração. Estão 
representados por gastos com aquisição de informações, incrementos e 
formação de base de dados e sistemas de computação, os quais são 
amortizados pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 
13, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica estimado 
desses ativos. j) Instrumentos financeiros - Inicialmente, registrados a seu 
valor justo acrescido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros 
classificados como mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando 
tais custos são diretamente registrados no resultado do exercício. 
A mensuração subsequente, quando aplicável, ocorre a cada data de 
encerramento das demonstrações financeiras, de acordo com a classificação 
dos instrumentos financeiros, sendo estes denominados como básicos ou 
como outros instrumentos e transações financeiras mais complexas. 
k) Provisão para demandas judiciais - Registrada somente quando existe uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, 
uma saída de recursos seja provável para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser estimado com segurança. É atualizada até as datas de encerramento das 
demonstrações financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, 
observada sua natureza e com base na opinião dos assessores jurídicos da 
Companhia. l) Demais ativos e passivos - Os ativos são apresentados ao 
valor de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Os passivos são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, ajustados pelo efeito 
do ajuste a valor presente de fornecedores (compras a prazo), acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridos, de acordo com os contratos vigentes. m) Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos - Tributos correntes - A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do 
exercício. O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240. 
A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil 
ajustado. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada com base nas alíquotas vigentes nas datas de encerramento das 
demonstrações financeiras. Tributos diferidos - Quando aplicável, o imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos somente na 
extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva para a 
qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais 
possam ser compensados, conforme previsto nas práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas, sobre as diferenças 
entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os correspondentes 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são determinados considerando as alíquotas 
(e leis) vigentes na data de preparação das demonstrações financeiras e 
aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e contribuição social forem 
realizados. A recuperação do saldo dos Tributos diferidos ativos é revisada 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. n) Ajuste a valor 
presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo decorrentes de 
operações de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, 
são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam 
as melhores avaliações atuais do mercado. A Administração efetuou análise 
dos valores de ativo e passivo, tendo identificado saldos e transações para 
os quais o ajuste a valor presente seja relevante para efeito das demonstrações 
financeiras e tais impactos foram registrados nas rubricas de receita e 
despesas financeiras. o) Crédito presumido de ICMS - São auferidos pela 
Companhia, benefícios fiscais decorrentes de tratamento tributário 
diferenciado da apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) - por operações conduzidas nas filiais situadas nos Estados 
de Tocantins - Palmas, Pernambuco - Recife e Curitiba - Paraná. O ganho é 
reconhecido no resultado do exercício no momento em que os riscos e 
benefícios da mercadoria são transferidos ao comprador. Essa receita é 
reconhecida na demonstração do resultado na Companhia, a rubrica de 
dedução de receita bruta de vendas. p) Reserva de incentivos fiscais - A 
Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei 
complementar nº 160/17 são classificados como subvenção para 
investimentos. A Administração da Companhia, tendo em vista a referida lei, 
está destinando os montantes descritos na nota explicativa nº 20.d, para 
reserva de incentivos fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita à 
aprovação em Assembleia Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não 
fazem parte da base de cálculo de dividendo mínimo obrigatório sendo que 
somente poderão ser incorporados ao capital social, em conformidade com 
a Lei nº 6.404/76.
5. Julgamentos e estimativas contábeis
Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 4, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos 
de outras fontes. As estimativas e premissas contábeis são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 

expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias. 
Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas 
esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar 
tanto o exercício presente quanto exercícios futuros. As estimativas e 
premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar 
ajuste relevante aos valores contábeis dos ativos e passivos para o próximo 
exercício financeiro, estão contempladas a seguir: a) Provisão para demandas 
judiciais - É constituída para todos os riscos referentes a processos 
administrativo-judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com 
certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência 
disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. b) 
Provisão para perdas de crédito esperadas - Conforme descrito na nota 
explicativa nº 4.d, a Companhia elabora uma avaliação ponderada da 
probabilidade de perdas de crédito tendo como referência as perdas históricas 
de créditos de clientes em uma mesma categoria em conjunto com projeções 
de premissas e eventos futuros. A provisão para perdas esperadas é calculada 
para os casos ou as categorias de clientes em que haja indicações de que o 
risco de crédito existe no momento do reconhecimento inicial da venda. c) 
Avaliação do valor recuperável do imobilizado e intangível - Os bens do 
imobilizado, do intangível e de outros ativos não circulantes são avaliados 
anualmente para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável ou, ainda, sempre 
que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se houver. d) Taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário - Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor 
que seu valor contábil, este último é reduzido a seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida, imediatamente, no resultado 
do exercício. A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita 
de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento, portanto, a 
taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário, no caso a própria 
Companhia, é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de 
arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre 
empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que a Companhia teria que 
pagar se fosse tomar recursos emprestados, em ambiente econômico similar, 
para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante. A obtenção 
dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento pois deve ser em função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, 
da natureza e da qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico 
em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 
deve se proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa 
incremental de empréstimo. A adoção do NBC-TG 06 (R3)/IFRS 16 permitiu 
que a taxa incremental fosse determinada para um agrupamento de contratos, 
uma vez que essa escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. e) Determinação do prazo de 
arrendamento - Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração 
considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico 
para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções 
de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há 
certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não será 
rescindido). Para arrendamentos de centros de distribuição, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) 
incorrer em multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia 
irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). • Se houver 
benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é 
razoavelmente certo de que a Companhia irá prorrogar (ou não rescindir) o 
arrendamento. Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, 
incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos 
específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, 
e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do 
ativo arrendado. A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de 
escritórios não foi incluída no passivo de arrendamento porque a Companhia 
pode substituir estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos 
negócios. Essa avaliação é revisada caso ocorra um evento ou mudança 
significativa nas circunstâncias que afete a avaliação inicial e que esteja sob 
o controle do arrendatário, como por exemplo, se uma opção é de fato exercida 
(ou não exercida) ou se a Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não 
exercê-la). Durante o exercício corrente, o efeito financeiro da revisão dos 
prazos de arrendamentos a fim de refletir o efeito do exercício das opções de 
prorrogação e rescisão não resultou em alterações nos passivos de 
arrendamentos e ativos de direito de uso reconhecidos.
Eventos subsequentes - Em 15 de fevereiro de 2024, a Companhia realizou 
operação de empréstimo em moeda estrangeira - Capital de giro junto ao 
Banco Itaú, no montante de R$50.000, remuneração equivalente a 100% 
(cento por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos CDI, 
acrescida de uma sobretaxa de 1,35% ao ano com prazo de pagamento de 
1 ano. O pagamento de juros é efetuado trimestralmente e do principal ocorrerá 
na data de vencimento. Os recursos captados foram utilizados para reforço 
do capital de giro. A Companhia mantém contrato de swap de taxa de juros, 
que está sendo utilizado como hedge da exposição às variações no valor 
justo do empréstimo garantido de 1,35%.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
4Bio Medicamentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 4Bio Medicamentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 5 de março de 2024.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda. Patricia Nakano Ferreira
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP-234620/O

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais) Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2023 2022
Receita líquida de vendas 21 2.523.439 1.687.427
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 (2.298.605) (1.473.568)
Lucro bruto 224.834 213.859
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 22 (36.688) (34.117)
  Vendas 22 (94.715) (70.113)
  Outras (despesas) receitas operacionais,
    líquidas 22 (46.727) 67.883
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 46.704 177.512
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 24 (81.113) (34.885)
  Receitas financeiras 24 65.487 33.245
(Prejuízo) lucro antes do imposto
  de renda e da contribuição social 31.078 175.872
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente 25 (15.256) (2.641)
  Diferido 25 64.345 (38.689)

49.089 (41.330)
Lucro líquido do exercício 80.167 134.542
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO Nota 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 6 31.240 31.284
  Contas a receber de clientes 7 538.606 352.739
  Estoques 8 313.887 125.547
  Tributos a recuperar 9 1.804 2.310
  Imposto de renda e contribuição social 10 36 2.053
  Outros ativos circulantes 41.546 6.894
  Despesas antecipadas 620 582

927.739 521.409
Não circulante
Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 9 18.070 6.834
  Imposto de renda e contribuição social 10 14.022 16.352
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 74.702 10.357
  Depósitos judiciais 19 209.264 116.831
  Imobilizado 12 6.689 5.815
  Direito de uso em arrendamentos 18 3.982 3.382
  Intangível 13 6.622 4.882

333.351 164.453

Total do ativo 1.261.090 685.862

PASSIVO Nota 2023 2022
Circulante
  Fornecedores 14 439.261 256.486
  Empréstimos 15 227.393 77.966
  Partes relacionadas 11 833 -
  Passivo de arrendamentos 18 1.944 1.868
  Salários e encargos sociais 16 16.897 13.572
  Tributos a recolher 17 15.265 16.972
  Outros passivos circulantes 8.622 4.757

710.215 371.621
Não circulante
  Passivo de arrendamentos 18 2.140 1.647
  Plano de remuneração de ações 1.468 959
  Provisão para demandas judiciais 19 155.700 157
  Tributos a recolher 14 37

159.322 2.800
Total passivo 869.537 374.421
Patrimônio líquido 20
  Capital social 24.027 24.027
  Reserva de lucros 367.526 287.414
  Total do patrimônio líquido 391.553 311.441
Total do passivo e patrimônio líquido 1.261.090 685.862

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 80.167 134.542
Outro resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 80.167 134.542
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 31.078 175.872
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Depreciações e amortizações 5.668 4.761
Distrato de arrendamentos - (203)
(Reversão) provisão para perdas de créditos esperadas 15.584 (12.665)
(Ganho) perda de swap - instrumentos financeiros (582) -
Provisão de baixas de estoque 848 963
Provisão para demandas judiciais 144.981 (66.443)
Provisões 7.295 503
Juros provisionados sobre arrendamentos 208 229
Despesas de juros 10.114 14.533

215.194 117.550
(Aumento) redução de ativos
  Contas a receber (182.599) (122.024)
  Estoques (188.340) 3.193
  Outras contas a receber (34.653) (4.019)
  Imposto a recuperar (13.217) (10.561)
  Despesas antecipadas (38) (308)
  Depósitos judiciais (89.872) (46.516)
Aumento (redução) de passivos
  Fornecedores 182.775 87.201
  Salários e obrigações sociais 3.864 2.190
  Impostos, taxas e contribuições (1.730) 14.517
  Outras contas a pagar 4.673 (6.584)
  Juros pagos (21.535) (16.163)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (14.238) (9.299)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades operacionais (139.716) 9.177
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de imobilizado e intangível (6.101) (5.127)
  Pagamentos de empréstimos partes relacionadas - (26.100)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.101) (31.227)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 386.430 182.000
  Pagamentos de empréstimos (238.430) (145.000)
  Pagamentos de arrendamentos (2.228) (2.060)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento 145.772 34.940
Aumento de caixa e equivalente de caixa (44) 12.890
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 31.284 18.394
  No final do exercício 31.240 31.284
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (44) 12.890
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva
de capital

Incentivo 
fiscal Legal

Inves-
timentos

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 24.027 (93) 141.648 7.673 3.723 - 176.978
Lucro líquido do exercício - - - - - 134.542 134.542
Reserva de capital - (79) - - - - (79)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 134.542 - - (134.542) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 24.027 (172) 276.190 7.673 3.723 - 311.441
Lucro líquido do exercício - - - - - 80.167 80.167
Reserva de capital - (54) - - - - (54)
  Constituição de reserva legal 20.b) - - - - - - -
  Constituição de reserva de incentivo fiscal 20.d) - - 80.167 - - (80.167) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 24.027 (226) 356.357 7.673 3.723 - 391.554

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Luiz Felipe de Araúna Bay
Diretor-Presidente

André Hidemi Kina
Diretor Geral

Gustavo Maglioni Cury
Diretor Financeiro

Emerson Viviani
Diretor Comercial

Gustavo Ainer de Oliveira
Contador – CRC SP-315772/O-6

desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo 
auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os efeitos 
dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de 
caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam a partir 
de 1º de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser 
divulgada. Não se espera que as alterações tenham impacto material nas 
demonstrações financeiras da Companhia.
4. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração dessas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: 
a) Vendas de medicamentos - As receitas da Companhia advêm da venda de 
medicamentos para gestoras de planos de saúde, hospitais e clínicas, pessoa 
física e jurídica (“clientes”). Para essas vendas, consideradas sem obrigação 
subsequente de desempenho, as receitas são reconhecidas no momento em 
que o controle do ativo é transferido para os clientes, ou seja, na transferência/ 
entrega no local de destino definido pelo cliente. As receitas são reconhecidas 
líquidas de devoluções e descontos comerciais. Devoluções e cancelamento 
- Para contratos que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o 
CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida na extensão em que seja provável 
que uma reversão significativa não ocorrerá. O valor da receita reconhecida 
é contabilizado líquida das devoluções e cancelamentos esperados. b) Caixa 
e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e investimentos temporários de curto prazo, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos 
a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, com vencimentos inferiores a 
90 dias, não excedendo seu valor justo ou de realização. c) Aplicações 
financeiras - Registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras, que 
não excedem seu valor justo ou de realização. Possuem carência de resgate 
superior a 90 dias da data da contratação, com risco de mudança de valor se 
resgatadas antecipadamente. d) Contas a receber e provisão para perdas de 
crédito esperadas - Perdas de crédito esperadas em clientes são mensuradas 
por meio de estimativas ponderadas de probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas 
as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia no final de cada 
exercício, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as 
perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas 
de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço; e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas 
de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. e) Estoques - Avaliados 
pelo método do custo médio de aquisição, ajustados pelo efeito do ajuste a 
valor presente de fornecedores (compras a prazo), que não excede seu valor 
de realização, quando este for menor, incluindo as provisões para cobrir 
eventuais perdas. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda 
estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para 
conclusão e de custos necessários à realização da venda. f) Acordos 
comerciais - Além das compras regulares de produtos, a Companhia negocia 
com seus fornecedores, oportunidades de venda diferenciada dos seus 
produtos. Essas negociações são individuais e distintas entre os fornecedores 
e podem apresentar características de natureza complexa. As principais 
categorias de acordos comerciais são: (i) descontos financeiros concedidos 
por laboratórios atrelados à venda ao consumidor e associados a Programas 
de Benefícios; e (ii) abatimentos por metas de volume, auferidos tanto nas 
compras quanto nas vendas. À medida que ocorre a execução operacional 
do produto da negociação (veiculação do produto, disposição, venda do 
produto promovido, direito ao recebimento do valor financeiro acordado etc.), 
a Companhia reconhece o ganho auferido com essas negociações reduzindo 
o custo dos produtos vendidos, em contrapartida de outros ativos circulantes. 
g) Imobilizado - Avaliado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, 
quando aplicável, provisão para redução ao valor de recuperação. 
A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas mencionadas na nota 
explicativa nº 12, que levam em consideração o tempo de vida útil econômica 
estimado dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento das demonstrações financeiras, e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabi l izado 
prospectivamente. A depreciação é calculada pelo método linear para alocar 
seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil, que é estimada como 
segue: • Equipamentos de informática - 5 anos; • Veículos - 5 anos; • Móveis, 
utensílios, máquinas e equipamentos - 10 anos; • Benfeitorias em propriedades 
de terceiros - 5 anos; h) Arrendamentos - A Companhia é qualificada como 
arrendatário após avaliar se um contrato é, ou contém, um arrendamento, 
conforme as seguintes premissas: • O arrendador não pode ter o direito 
substantivo de substituir o ativo por um ativo alternativo durante o prazo do 
arrendamento; • A Companhia tem substancialmente todos os benefícios 
econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da maior parte dos 
benefícios provenientes do produto principal, subproduto e outros benefícios 
que o ativo poderá gerar; • A Companhia tem o direito de direcionar o uso do 
ativo, gerindo como e para que fins ele será utilizado durante o período de 
uso ou quando essas decisões estiverem predeterminadas no contrato e a 
Companhia operar o ativo durante todo o período do contrato, sem que o 
arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de funcionamento. 
Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso 
na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A.

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270
Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.11.2023
Certidão  -  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  -  JUCESP.  Certifico 
o registro sob o número 64.067/24-5, em 14.2.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Imobiliária 49 Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 09.592.028/0001-30 - NIRE 35.222.178.425

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas em 01.03.2024
Data, hora, local: 01.03.2024 às 9 horas, na sede, Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre Norte, São Paulo/SP. Mesa: 
Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária Presença: Sócia quotista, a saber 
Grauna, LLC, com sede em Delaware/EUA, CNPJ/MF 10.298.187/0001-05, representado por seu procurador, Manoel Pereira da 
Silva Neto, brasileiro, casado, contador, RG 29.217.990-X/SSP-SP, CPF/MF 213.181.498-43, residente em São Paulo/SP, 
representante da totalidade do capital. Deliberações Aprovadas: 1) Redução de capital social por considerar excessivo em 
relação ao objeto, na forma de reembolso do valor do mesmo aos sócios quotistas, de R$ 13.459.277,00, para o valor de 
R$ 12.368.502,00, por meio de reembolso de quotas no valor de R$ 1.090.775,00 à sócia quotista Grauna, LLC. 2.) o 
pagamento do reembolso em dinheiro à sócia quotista Grauna, LLC. Na presente data a sócia quotista promoverá a alteração 
do contrato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 01.03.2024. Manoel 
Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. Grauna, LLC - Manoel Pereira da Silva Neto

LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),  
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00  
do dia 21/03/2024, na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-SP,  
CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) exclusão do sócio minoritário, com base 
na Cláusula 12, §3º, item “c”, do Contrato Social da Sociedade; e (b) alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social 
da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo, 04 de março de 2024. 
Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.



Governo prepara projeto de lei com
novo programa para setor de eventos
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Após resistência de parte dos
parlamentares, o governo con-
cordou em enviar um projeto de
lei, com urgência constitucional,
para criar uma nova versão do
Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos (Per-
se), informou na terça-feira (5) o
ministro da Fazenda, Fernando
Haddad. O projeto também trata-
rá da alíquota menor da Previdên-
cia Social paga por pequenos
municípios.

A decisão ocorreu após reu-
nião na manhã desta terça-feira
com o presidente da Câmara dos
Deputados, Arthur Lira, e com lí-

deres partidários da Casa. Inici-
almente previsto para o início de
fevereiro, o encontro ocorreu
com um mês de atraso, por falta
de acordo com os líderes da base
aliada e por causa da reunião de
ministros do G20 no Brasil, na
semana passada.

Segundo Haddad, a Medida
Provisória 1.202, editada em de-
zembro, não será alterada. A úni-
ca mudança foi a retirada da reo-
neração gradual da folha de pa-
gamento para 17 setores da eco-
nomia, suprimida do texto no dia
28 de fevereiro para ser converti-
da em projeto de lei.

Em relação ao Perse, o minis-
tro informou que o projeto de lei
terá uma versão mais “focada” do
programa, em vez de propor a ex-
tinção gradual, como ocorreu na
medida provisória. Como o novo
projeto de lei terá urgência cons-
titucional, precisará ser avaliado
pelo Congresso em até 45 dias,
sendo votado na segunda quin-
zena de abril. A MP.1202 tem vali-
dade até maio.

O ministro não estimou o im-
pacto sobre os cofres públicos
das medidas em discussão com
os parlamentares. Segundo Had-
dad, tanto no caso do Perse como

da reoneração da folha de paga-
mentos, o governo precisa remo-
delar os projetos para saber o ta-
manho e o escopo das medidas.
Somente após esse estágio, será
possível definir o tamanho da re-
núncia fiscal e as medidas para
compensar a perda de receitas.

Na reunião desta terça-feira,
Haddad apresentou a Lira e aos
líderes dos partidos na Câmara o
levantamento mais recente da
Receita Federal sobre o impacto
do Perse. “Em 2022, tivemos mais
de R$ 10 bilhões de renúncia fis-
cal para o Perse e mais R$ 13 bi-
lhões em 2023, já expurgadas as

Já começaram as entregas de
alimentos do programa Compra
Direta Paraná em 2024. Em Curi-
tiba, o Asilo São Vicente de Pau-
lo, no Juvevê, recebeu o primei-
ro lote na segunda-feira (4), com
produtos da Cooperativa de
Agricultores Orgânicos e de
Produção Agroecológica (Coa-
opa). Por meio do programa são
adquiridos alimentos da agricul-
tura familiar, destinados à rede
socioassistencial, que inclui
restaurantes populares, cozi-
nhas comunitárias, hospitais fi-
lantrópicos, entre outros.

Também são atendidos Cen-

tros de Referência em Assistên-
cia Social (Cras) e Centros de
Referência Especializados de As-
sistência Social (Creas). Atesta-
da a entrega dos produtos nas
condições exigidas pelo edital, o
Estado faz o pagamento para a
associação ou cooperativa.

Segundo o secretário da Agri-
cultura e do Abastecimento, Nor-
berto Ortigara, cerca de 20 mil
agricultores paranaenses estão
sendo beneficiados. “O Compra
Direta é um movimento positivo,
pois mantemos a economia pul-
sando nas pequenas proprieda-
des rurais e fornecemos alimen-

tos diversificados às pessoas
mais vulneráveis”, afirma.

Neste edital, serão destina-
dos às associações e cooperati-
vas R$ 59,55 milhões, provenien-
tes do Fundo Estadual de Com-
bate à Pobreza, para a entrega de
alimentos diversificados, como
arroz, complementos, farinhas,
feijão, frutas, hortaliças, legumes,
ovos, pão, polpas e sucos, tota-
lizando 6.501 toneladas para um
período de 12 meses.

De acordo com a diretora do
Departamento de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Desan) da
Seab, Márcia Stolarski, neste ano

179 cooperativas e associações
e mil entidades filantrópicas se-
rão atendidas em todos os 399
municípios. “É muito bom saber
que estamos estimulando o aces-
so à alimentação saudável. E isso
acaba gerando renda para os agri-
cultores”, conta.

A Coaopa entregou ao asilo
produtos como alface, abobrinha,
acelga, batata-doce, doce de fru-
tas, espinafre, milho verde, pão
caseiro, uva e suco. “Um progra-
ma como esse é de suma impor-
tância para garantir ao agricultor
a condição de comercializar, esco-
ar a sua produção, e ter uma renda

eventuais inconsistências dos
informes dos próprios contribu-
intes. Mandei fazer um pente-fino
bastante rigoroso para termos
ideia do quanto está custando o
Perse por ano”, explicou. Haddad
disse que os números podem
aumentar, conforme as fiscaliza-
ções da Receita Federal.

Haddad disse ter recebido
sugestões para blindar o progra-
ma de abusos, mas disse que as
11 mil empresas atendidas pelo
Perse, programa criado para aju-
dar o setor de eventos afetado
pela covid-19, faturam mais hoje
do que antes da pandemia. “O

faturamento em 2019 [das 11 mil
empresas], portanto pré-pande-
mia, foi R$ 146 bilhões. O fatu-
ramento em 2020, o pico da pan-
demia, foi R$ 101 bilhões. E o
faturamento em 2022, já foi R$
200 bilhões, portanto nós já es-
tamos em franca recuperação”,
ressaltou.

Com o pedido de alguns par-
lamentares para a continuidade
do Perse, Haddad prometeu ela-
borar um estudo para verificar
quais segmentos dentro do se-
tor de eventos ainda não se re-
cuperaram e precisam de ajuda.
(Agência Brasil)

Programa Compra Direta Paraná inicia entregas
de alimentos a mil entidades filantrópicas

garantida. Ele traz benefícios enor-
mes para nós, pequenos produ-
tores familiares”, diz o presidente
da cooperativa, Luciano Escher.
Por meio do edital do Compra Di-
reta, a Coaopa também atende en-
tidades de outros municípios da
Região Metropolitana de Curitiba.

O asilo São Vicente de Paulo
abriga 150 mulheres. Os funcio-
nários também são beneficiados
com as refeições. “É uma parce-
ria importante com a agricultura
familiar. Esse alimento é sagrado
na mesa dos nossos idosos.
Quando nós nos encontramos
diante de uma mesa com verdu-

ras e frutas frescas, isso faz a di-
ferença”, diz o diretor da institui-
ção, padre José Aparecido.

Em Jandaia do Sul, o Hospi-
tal Regional do Vale do Ivaí é uma
das entidades atendidas no Inte-
rior do Estado, e também recebeu
os primeiros alimentos nesta se-
gunda-feira, principalmente legu-
mes e frutas. “Nós temos, em
média, 300 pacientes, todos in-
ternados pelo Sistema Único de
Saúde, e esse programa contri-
bui muito com a alimentação de-
les. Ficamos muito agradecidos”,
diz o diretor José Roberto Cam-
paner. (AENPR)

Nenhum país garante oportunidades
de trabalho com igualdade de gênero

Não existe um único país no
mundo onde as mulheres tenham
as mesmas oportunidades que os
homens na área do trabalho, con-
cluiu o Banco Mundial em seu
novo relatório, lançado a poucos
dias do Dia Internacional da
Mulher.

Segundo esta instituição fi-
nanceira, a diferença entre gêne-
ros é neste momento muito mais
profunda do que se pensava e
diminuí-la poderia aumentar o
Produto Interno Bruto (PIB) mun-
dial em mais de 20%.

“Quando se tem em conta as
diferenças legais que envolvem
violência e cuidados infantis, as
mulheres gozam de menos de
dois terços dos direitos dos ho-
mens. Nenhum país oferece opor-
tunidades iguais para as mulhe-
res – nem mesmo as economias
mais ricas”, informou o Banco
Mundial em um comunicado nes-
ta segunda-feira.

Esta é a primeira vez que o
banco avalia as diferenças entre
as reformas legais e os seus re-
sultados efetivos para as mulhe-

res em 190 economias do mundo.
“A análise revela uma lacuna cho-
cante na implementação [de polí-
ticas para incentivar a igualdade
de gênero”, lamenta a instituição.

O Banco Mundial explica
que, embora a legislação em vi-
gor implique que as mulheres
gozem de cerca de dois terços
dos direitos dos homens, “os
países estabeleceram, em média,
menos de 40% dos sistemas ne-
cessários para a sua plena apli-
cação”.

E dá um exemplo: 98 econo-
mias adotaram legislação que
obriga a igualdade salarial das
mulheres que desempenhem o
mesmo trabalho que os ho-
mens; no entanto, “apenas 35
economias - menos de uma em
cada cinco - adotaram medidas
de transparência salarial ou me-
canismos de aplicação para re-
solver o problema das dispari-
dades salariais”.

Para Indermit Gill, economis-
ta-chefe do Grupo do Banco
Mundial, “as mulheres têm po-
tencial para aumentar exponen-

cialmente a economia global em
queda”.

“Ainda assim, em todo o
mundo as leis e práticas discri-
minatórias impedem as mulheres
de trabalhar ou de criar empre-
sas em pé de igualdade com os
homens. A eliminação deste fos-
so poderia aumentar o produto
interno bruto global em mais de
20%, praticamente duplicando a
taxa de crescimento global du-
rante a próxima década”, garan-
tiu o economista.

Uma das duas áreas nas
quais a diferença de oportuni-
dades entre mulheres e homens
é mais acentuada é a da segu-
rança. Segundo o Banco Mun-
dial, o gênero feminino usufrui
de apenas um terço das prote-
ções legais necessárias contra a
violência doméstica, o assédio
sexual, o casamento infantil e o
feminicídio.

“Embora 151 economias te-
nham leis que proíbem o assédio
sexual no local de trabalho, ape-
nas 39 têm leis que o proíbem em
espaços públicos. Este facto im-

pede frequentemente as mulhe-
res de utilizarem os transportes
públicos para se deslocarem para
o trabalho”, explica o relatório.

A outra área é a dos cuida-
dos infantis, com as mulheres
gastando, em média, 2,4 horas a
mais por dia no cuidado de crian-
ças do que os homens.

“A expansão do acesso a es-
truturas de acolhimento de crian-
ças tende a aumentar a participa-
ção das mulheres na força de tra-
balho em cerca de um ponto per-
centual no início, sendo que o efei-
to mais do que duplica em cinco
anos”, adianta o Banco Mundial.

Apesar disso, apenas 78 eco-
nomias (menos de metade do to-
tal) dão algum apoio financeiro
ou fiscal aos pais com filhos pe-
quenos e apenas 62 (menos de
um terço) têm padrões de quali-
dade que regem os serviços de
cuidados infantis. “Atualmente,
apenas metade das mulheres par-
ticipa na força de trabalho glo-
bal, em comparação com quase
três em cada quatro homens. Isto
não é apenas injusto - é um des-

perdício”, considera Tea Trumbic,
principal autora do relatório.

Mas há ainda outras áreas
nas quais são as mulheres que
enfrentam mais dificuldades. No
empreendedorismo, por exemplo,
“apenas uma em cada cinco eco-
nomias impõe critérios sensíveis
ao gênero nos processos de con-
tratos públicos, o que significa
que as mulheres estão em gran-
de parte excluídas de uma opor-
tunidade econômica que envol-
ve US$ 10 bilhões por ano”.

A diferença de direitos esten-
de-se até à aposentadoria, já que
em 62 países as idades com que
os homens e as mulheres podem
parar de trabalhar não são as
mesmas.

“As mulheres tendem a viver
mais tempo do que os homens,
mas como recebem salários mais
baixos enquanto trabalham, tiram
férias quando têm filhos e se re-
formam mais cedo, acabam por ter
benefícios de reforma mais bai-
xos e maior insegurança financei-
ra na velhice”, acrescenta o rela-
tório. (Agência Brasil)

Instituto Nacional de Cardiologia
alerta para aumento da obesidade

Estudo lançado pelo Institu-
to Nacional de Cardiologia (INC),
do Ministério da Saúde, indica
um quadro preocupante nas ca-
pitais brasileiras e Distrito Fede-
ral de aumento de moradores
adultos com sobrepeso (acima do
peso) e obesidade (muito acima
do peso) e diminuição de pesso-
as com peso normal e saudável.

O artigo Análise temporal da
prevalência da obesidade e do
sobrepeso no Brasil entre 2006 e
2023: evidências a partir dos da-
dos do Vigitel, dos pesquisado-
res do INC Arn Migowski e Gus-
tavo Tavares Lameiro da Costa,
mostra que, no ano passado, pela
primeira vez na série histórica, o
percentual de pessoas com so-
brepeso (38,45%) nessas cidades
ultrapassou o daqueles com peso
normal (36,93%), enquanto os
obesos chegaram a 24,62%.

O Dia Mundial da Obesidade
foi lembrado na segunda-feira (4).

O estudo tomou por base as
informações do Sistema de Vigi-
lância de Fatores de Risco e Pro-
teção para Doenças Crônicas por
Inquérito Telefônico (Vigitel), le-
vantamento por amostragem do
Ministério da Saúde realizado por
meio de ligações telefônicas.

“O excesso de peso é consi-
derado a segunda maior causa de

morte evitável, atrás apenas do
tabagismo. Entre as doenças car-
diovasculares relacionadas ao
excesso de peso estão a doença
arterial coronariana (incluindo o
infarto), AVC e hipertensão.

Além disso, também é fator
de risco para diversos tipos de
câncer, diabetes mellitus tipo 2,
doença renal crônica, esteatose
hepática, síndrome da apneia
obstrutiva do sono, depressão e
artrose, entre outras doenças”,
afirmou Aurora Issa, cardiologis-
ta e diretora do INC.

O estudo classificou a popu-
lação adulta das capitais em três
grupos de acordo com o índice
de massa corporal (IMC), calcu-
lado pela divisão do peso (em
quilogramas) pelo quadrado da
altura (em metros): peso normal
(IMC entre 18,50 e 24,99 kg/m2);
sobrepeso (25 a 29,99 kg/m2); e
obesidade (superior a 30 kg/m2).
Foi criada ainda uma categoria
denominada “excesso de peso”,
reunindo sobrepeso e obesida-
de, ou seja, pessoas com IMC
superior a 25 kg/m2.

Os adultos com IMC inferior
a 18,50 kg/m2, uma parcela muito
pequena da população, não fo-
ram contabilizados no estudo,
explicam os pesquisadores. Es-
sas pessoas, em geral, sofrem de

subnutrição ou doenças graves
e não foram incluídas porque o
objetivo do artigo é avaliar a pro-
gressão dos índices de excesso
de peso comparativamente ao
peso normal.

Sobre a série histórica, o mé-
dico epidemiologista Arn Migo-
wski ressalta que a proporção de
pessoas com excesso de peso
(sobrepeso ou obesidade) che-
gou a 63,07% em 2023: “Se divi-
dirmos a população nesses dois
grupos, as pessoas com peso
normal prevaleciam até 2009. En-
tre 2010 e 2011 as curvas se en-
contraram.

A partir daí, a diferença au-
mentou e o grupo com excesso
de peso é hoje amplamente majo-
ritário nas capitais. Esse proces-
so culminou com os resultados
de 2023, nos quais pela primeira
vez a proporção de indivíduos
com sobrepeso ultrapassou a
daqueles com peso normal, isso
mesmo sem incluir a proporção
de indivíduos obesos”.

Os pesquisadores analisaram
a evolução das séries temporais
das prevalências das três cate-
gorias de peso por região do Bra-
sil, faixa etária e gênero. Em to-
dos os casos, eles identificaram
o mesmo padrão de crescimento
dos grupos com sobrepeso e

obesidade e diminuição daque-
les com peso normal.

As cinco regiões do país se-
guiram a mesma tendência naci-
onal.

Quanto às faixas etárias, en-
tre os jovens adultos (18 a 24
anos), a prevalência de excesso
de peso é menor do que entre os
mais velhos. No entanto, os pes-
quisadores enfatizam que o índi-
ce de excesso de peso entre os
jovens aumentou de 21,57% em
2006 para 36,55% 2023.

Esse fenômeno é especial-
mente preocupante pelo longo
período de exposição ao excesso
de peso que esses jovens terão
ao longo da vida – se não reduzi-
rem seus IMCs –, o que vai po-
tencializar o risco de desenvolvi-
mento de doenças.

Em relação ao gênero, o que
chamou a atenção dos pesquisa-
dores foi o forte declínio na pro-
porção de mulheres com peso
normal, em ritmo mais acentua-
do do que o verificado entre
os homens. Em 2006, 59,29%
das mulheres tinham peso nor-
mal, proporção que declinou
acentuadamente para 38,75%
em 2023. Entre os homens a di-
minuição foi menor, de 51,61%
em 2006 para 34,93% em 2023.
(Agência Brasil)

Todos os envolvidos no
estupro coletivo de uma turista
brasileira de 28 anos foram pre-
sos na Índia. Segundo informou
a Polícia Nacional do país, oito
homens com idades entre 18 e
25 anos participaram da ação
criminosa. Eles serão denuncia-
dos em uma ação judicial.

"Faremos todos os esforços
para que eles recebam a puni-
ção mais severa", afirmou na
terça-feira (5) o superintenden-
te da Polícia Nacional da Índia,
Pitamber Singh Kherwar. Ele
assegurou que há provas sufi-
cientes para a condenação.

Segundo o código penal do
país, o estupro coletivo é puni-
do com no mínimo 20 anos de
prisão e a pena pode chegar à
prisão perpétua. Nos casos em
que a vítima é menor de 16
anos, a lei é mais severa e os
criminosos são, em alguns ca-
sos, condenados à morte.

A notícia da captura dos
envolvidos também foi compar-
tilhada pela brasileira, por meio
das redes sociais. "Prenderam
todos os criminosos. Eram oito
no total. Tudo foi muito rápido e
a polícia tem agido com tremen-
da eficácia. Só tenho que agra-
decer a todos que nos ajudaram
e nos apoiaram. Peço justiça para
todas as mulheres que também
passam por isso. Todas merece-
mos o mesmo", escreveu.

A brasileira, que também tem
cidadania espanhola, havia ini-
cialmente relatado nas redes
sociais que o crime tinha sido
praticado por sete homens. As
investigações, no entanto, re-
velaram que houve mais um
envolvido. A vítima e seu mari-
do, que é espanhol, também
foram espancados e tiveram al-
guns pertences roubados. Ao
realizar as prisões, a polícia re-

Polícia indiana prende
 oito envolvidos em
estupro de brasileira

cuperou alguns objetos, entre
eles um relógio.

O episódio ocorreu na noite
de sexta-feira (1º) em Dumka, no
estado de Jharkand, no nordes-
te do país. O casal tem uma pá-
gina nas redes sociais com mi-
lhares de seguidores onde com-
partilham imagens viajando de
moto em diferentes locais do
mundo. Eles já estiveram em
mais de 60 países e, desde julho
do ano passado, vinham percor-
rendo a Índia. O crime ocorreu
quando eles estavam acampa-
dos e foram surpreendidos com
a invasão de sua barraca.

Após o episódio, as vítimas
buscaram a polícia e foram en-
caminhadas para receberem
atendimento médico no país.
Eles apareceram com diversos
hematomas em imagens que
compartilharam para relatar a
situação. "Minha boca está
destruída", contou o homem
espanhol em vídeo gravado no
hospital. Com base na legisla-
ção local, o governo indiano
pagou a eles uma indenização
de 1 milhão de rupias, o que
equivale a aproximadamente R$
60 mil.

Em nota, o Ministério das
Relações Exteriores informou
que a embaixada do Brasil na Ín-
dia continua prestando assis-
tência à brasileira. "Seguiremos
acompanhando todos os desdo-
bramentos do caso, em estreita
coordenação com as autorida-
des da Espanha e da Índia".

No domingo (3), a embaixa-
da da Espanha na Índia compar-
tilhou em suas redes sociais
uma mensagem sobre o episó-
dio. "Devemos estar unidos em
nosso compromisso pela elimi-
nação da violência contra a
mulher em todo o mundo".
(Agência Brasil)


